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Carta de Apresentação

F 
ruto de um grande esforço conjunto conduzido pelo CEBDS 
e pelos especialistas de suas empresas associadas, reunidos 
na Câmara Temática de Energia e Mudanças Climáticas, e com 

o apoio da WayCarbon e da Conservação Internacional, o Estudo sobre 
Adaptação e Vulnerabilidade à Mudança do Clima: o caso do setor elétrico 
brasileiro é uma contribuição a um tema cujas consequências ainda são 
rodeadas de incertezas.

A iniciativa do CEBDS buscou aprofundar o conhecimento sobre esta 
questão que trará certamente repercussões na economia brasileira, dada 
a sensibilidade da energia hidroelétrica à variação climática (temperatura 
e precipitação) e a sua elevada participação na matriz elétrica nacional. 
Ainda que se concentre na análise de longo prazo, fatos recentes como, 
por exemplo, o cenário atual desse início de 2013 quando os reservatórios 
registraram volumes bem abaixo do nível histórico, corroboram com os 
principais resultados do estudos.

A elaboração deste relevante estudo esbarrou em dificuldades para a 
obtenção de dados, a inexistência de modelos climáticos regionais até a sua 
finalização e a excepcionalidade do sistema e do mercado elétrico nacional.

Para superar as limitações impostas, optou-se pela utilização de uma 
metodologia de análise de riscos climáticos, na qual a variabilidade do cli-
ma foi avaliada por meio de três estudos de caso com usinas geradoras de 
hidroeletricidade.

Apesar das dificuldades e das limitações do estudo, os resultados cha-
mam a atenção para a importância da incorporação da questão climática 
na agenda estratégica do setor elétrico e da urgência do entendimento do 
grau de sensibilidade do setor, dos riscos e das oportunidades associados.

 O esforço aqui apresentado é uma iniciativa do setor empresarial em 
aprofundar  a compreensão sobre essas questões, ressaltando  a necessidade 
e urgência de uma análise mais acurada e de um maior entendimento sobre 
as vulnerabilidades do setor elétrico nacional frente às mudanças climáticas.

 Os resultados do estudo mostram o impacto das mudanças climáticas 
no médio prazo no cenário energético nacional. Ou seja, a atual estratégica 
de geração elétrica brasileira dissociada de uma percepção mais precisa 
das mudanças climáticas levará a um ambiente de ainda mais insegurança 
– energética, econômica e física.

 Esperamos que essa nova contribuição possa não só auxiliar o desen-
volvimento energético brasileiro como, e principalmente, servir como base 
para novos estudos, ainda mais aprofundados, sobre vulnerabilidades e 
estratégias de adaptação às mudanças climáticas não apenas para o setor 
empresarial, mas para todo o Brasil.

Marina Grossi
Presidente Executiva do CEBDS

David Canassa
Presidente da Câmara Temática de Energia e Mudanças Climáticas
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Sumário Executivo

O 
setor elétrico brasileiro é sensível à exposição de variações extre-
mas de clima devido, principalmente, à grande participação das usi-
nas hidrelétricas na matriz elétrica nacional, sensíveis à  variações  

hidrológicas decorrente das variabilidades climática (temperatura e precipitação). 

Essa análise da vulnerabilidade climática é feita por meio de modelos glo-
bais, como o do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), com dife-
rentes cenários e projeções de longo prazo. A inexistência de modelos regio-
nais, especialmente para o caso específico do Brasil, foi uma das dificuldades 
da realização deste estudo, visto que a utilização de modelos globais, como 
o do IPCC, traria incertezas que poderiam colocar em xeque as conclusão  do 
estudo.

Para atender aos objetivos do setor empresarial, em especial do CEBDS, foi 
necessário um ajuste na metodologia aplicada de forma a atender às necessi-
dades de prazos de planejamento coorporativo. Dessa forma, foi utilizada uma 
metodologia de análise de riscos climáticos que captura a exposição dos em-
preendimentosàmudança global do clima e/ou àsvariações naturais do clima, 
para os anos  de 2020 e 2050.

A variabilidade climática, especificamente vazões dos rios, foi avaliada por 
meio de três estudos de caso com usinas geradoras de hidroeletricidade com 
os seguintes perfis:

• Fio d´água com cerca de 30MW de potência instalada (Usina A) 
• Usina com reservatório e cerca de 100MW de potência instalada (Usina 

B) 
• Usina com reservatório e potência instalada superior a 1.000MW (Usina 

C)

Para 2020, foi analisado o impacto e a exposição de cada usina, bem como 
suas sensibilidades e as variações de produção. Para 2050, a análise dessas 
variações de produção foi feita por meio de três cenários: cenário de mudança 
zero, que utilizou a condição de média histórica; cenário de mudança modera-
da e cenário de mudança extrema. 

Os resultados alcançados apontaram para a necessidade de problemati-
zação das condições de expansão da dependência de usinas de baixo arma-
zenamento e/ou completa dependência de energia de fluxo. Concluiu-se que 
a vulnerabilidade das usinas hidrelétricas será diferenciada em função das 
características e dimensões da capacidade instalada, em relação à exposição 
das variações de vazão dos rios onde estão localizadas. De maneira genérica, 
usinas que possuem reservatório tendem a ter maior capacidade de geren-
ciamento de suas vulnerabilidades quando as mesmas são dimensionadas de 
maneira apropriada às suas condições de produção.

É importante ressaltar, no entanto, que, embora o setor elétrico nacional, 
fortemente dependente da energia hidrelétrica, seja vulnerável às variações 
climáticas, as características do Sistema Interligado Nacional (SIN) favorece 
a complementariedade dos regimes hidrológicos entre as diferentes regiões 
do país, o que pode resultar em uma menor exposição do sistema às questões 
climáticas. 

A avaliação de ações para redução da vulnerabilidade e adaptação do setor 
elétrico em relação aos três estudos de caso trouxe os seguintes resultados:
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A partir dos resultados apresentados, foram elaboradas 
orientações e recomendações no sentido de realizar ações para 
redução de vulnerabilidade e adaptação, entre elas: 

• Reduzir a dependência da geração hidrelétrica direta-
mente das vazões e assegurar a oferta complementar 
de energia por meio de outras fontes ou usinas comple-
mentares; 

• Ampliar a confiabilidade da oferta do setor; 
• Promover maior eficiência energética na transmissão e 

distribuição;
• Estimular uso racional da energia; 
• Estimular novos modelos de negócios; 
• Fomentar a promoção do conhecimento no foco de re-

dução das vulnerabilidades do setor elétrico; 
• Reduzir os conflitos junto aos demais usuários de recur-

sos hídricos e do espaço. 
Já a análise de custo da estratégia de adaptação partiu da 

recomendação de assegurar a oferta complementar de energia 
a partir de outras fontes, calculando o déficit anual de ener-
gia para cada usina do estudo de caso, e traçando o custo de 
geração para cada fonte complementar selecionada. O déficit 
anual foi calculado, considerando apenas a diferença de gera-
ção abaixo da energia assegurada, e o custo da energia elétrica 
para cada fonte foi baseado no custo de produção publicado 
pela EPE em 2008.  

O objetivo da análise de trade-off, foi o de analisar o custo de 
cada energia pelo seu custo de geração em comparação ao cus-
to associado à intensidade de carbono de cada fonte, interna-
lizando a contribuição dessas emissões para a mudança global 
do clima. Os resultados encontrados fomentaram a análise de 
trade-off da estratégia de adaptação, que identificou para cada 
usina, os custos de geração em relação aos custos associados 
às emissões de GEE, para cada fonte alternativa de geração.

De acordo com essa análise, ficou clara a importância da di-
versificação das fontes de energia para garantir a complemen-
tariedade da geração de energia hídrica. As fontes fósseis se 
mostraram como as mais resilientes aos impactos da variabili-
dade natural e mudança do clima, embora essas fontes sejam 
mais intensivas na emissão de GEE, o que pode ser uma barreira 
a sua implantação. 

No caso das fontes renováveis não associadas ao regime hí-
drico, foram levantadas as tendências de mercado dessas fon-
tes no futuro, mostrando uma redução nos seus custos devido 
aos incentivos governamentais, ganhos de escala na produção e 
melhorias tecnológicas. Nesse sentido, existem oportunidades de 

Usina 2050 Ações de redução de vulnerabilidade

A 

~ 30 MW

• Excedentes de geração identifi-
cados nos meses de dezembro, 
janeiro, fevereiro e março em 
ambos cenários moderado e ex-
tremo

• Déficit de abril a novembro. 

• Necessidade de suprir os meses de déficit com outras fontes de energia;

• Fontes de origem fóssil possuem menor vulnerabilidade em relação às 
condições naturais de variabilidade climática (embora possuam maio-
res emissões de gases de efeito estufa (GEE));

• Emissões de 30 mil tCO2e adotando o carvão mineral no cenário extre-
mo ou de 15 mil tCO2e no cenário moderado.

B

~ 100 MW

• Déficit de geração em apenas 
dois meses, mas com geração 
ainda bastante superior à ener-
gia assegurada (cerca de 20% 
acima do nível).

• A existência de reservatório de grande capacidade de armazenamen-
to propicia menor vulnerabilidade e menor demanda de suprimento de 
déficit à Usina B;

• Emissões de GEE devido à reposição de energia térmica a carvão mineral 
seriam de no máximo cerca de 15 mil tCO2e no cenário extremo.

C

Acima de  
1000 MW

• Déficits de geração no cenário 
extremo de maio a novembro e 
no cenário moderado de maio a 
outubro.

• Emissão de cerca de 3 milhões de tCO2e para cobrir o déficit nos pe-
ríodos de menor vazão no cenário extremo e de cerca de 2 milhões de 
tCO2e no cenário moderado com uso de carvão mineral.

investimento associadas às fontes renová-
veis, reforçadas pelo ambiente regulató-
rio favorável para sua implantação, além 
de diretrizes públicas para o incentivo ao 
desenvolvimento sustentável, em especial 
associadas aos desafios de mitigação de 
emissões de GEE no Brasil e no mundo. 
Essas fontes possuem uma melhor res-
posta em se tratando da variável susten-
tabilidade, desde que sua competitividade 
econômica, como demonstrado pelo setor 
eólico recentemente, se consolide.

Com relação ao caso eólico, é 
importante ressaltar que, dada a dificulda-
de de obtenção de dados públicos sobre 
custo de produção, o estudo utilizou os 
dados da EPE publicados em 2008, e as 
análises de trade-off basearam-se nessas 
informações, consequentemente. Cabe 
ressaltar, no entanto, que a energia eóli-
ca já é competitiva nos leilões, oferecendo 
energia a preços inferiores a 100 R$/MWh.

Em resumo, o estudo aqui apresen-
tado deixa claro que existe uma expo-
sição das empresas à variável climática. 
No caso presente, o setor de geração de 
energia foi estudado e se mostrou susce-
tível a impactos advindos das variações 
do clima, tanto as variações naturais 
como as variações associadas a mudan-
ça global do clima. Ainda que o estudo 
se limite a análise de alguns casos, o que 
não permite uma extrapolação segura 
para todo o “grid” brasileiro que somen-
te poderia ser considerado a partir de um 
aprofundamento do mesmo e aumento 
de casos estudados, ele demonstra cla-
ramente que a preocupação climática 
deve estar na agenda de planejamento 
e definição estratégica do negócio. Se o 
negócio é afetado por mudanças naturais 
do clima, é possível afirmar que ele é sen-
sível também à mudança do clima, logo 
faz-se urgente entender o grau de sensi-
bilidade existente e onde estão os riscos 
e oportunidades associados. 
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O 
setor elétrico possui unidades produtivas que são 
bastante sensíveis à exposição de variações ex-
tremas de clima. Em especial, a análise de vulne-

rabilidades do setor tende a ser significativa para a variável das 
mudanças hidrológicas causadas pelo incremento de tempera-
tura média da superfície terrestre e da variabilidade natural no 
Brasil. Por conseguinte, a adoção de cenários com caracterís-
ticas diversas introduz graus variados de incerteza na avalia-
ção da vulnerabilidade e dos impactos da mudança do clima 
em qualquer atividade econômica. Um cuidado especial sobre 
essas incertezas foi considerado neste trabalho, que utiliza ho-
rizontes de tempo reduzidos se comparados com a maior parte 
dos estudos de mudanças do clima.

Geralmente, estes estudos adotam o recorte temporal com-
parando as condições do período de 1961 a 1990 em relação à 
expectativa dos resultados encontrados para o final do século 
(2071 a 2099). Entretanto, para atender os objetivos do setor 
empresarial, o foco deste estudo foi ajustado para seguir pre-
missas de horizonte temporal aplicadas às necessidades de pla-
nejamento corporativo. Assim, as datas de 2020 e 2050 foram 
escolhidas como os limites de corte temporal das análises. 

Para minimizar os impactos relativos às grandes incertezas 
inerentes a esse projeto e gerenciá-las em relação ao número de 
possíveis cenários e variáveis, dividiu-se o estudo em etapas di-
versas, inspiradas na metodologia de gerenciamento de risco cli-
mático. Foram realizadas análises de vulnerabilidade em relação 
aos impactos adversos da mudança e da variabilidade natural do 
clima, segmentadas em seções que tratam do arcabouço concei-
tual dos trabalhos de adaptação e gestão de risco; a caracteriza-
ção do setor elétrico, em especial da dinâmica do segmento ge-
ração elétrica, com foco em fontes hídricas; e a realização de três 
estudos de caso de usinas hidroelétricas  no Brasil. Nessa última 
etapa, os padrões de variação do sistema foram avaliados, tais 
como máximas e mínimas, frequências e tendências das vazões; 
identificação dos riscos e avaliação da sensibilidade associados 
à natureza da dependência das vazões turbinadas e capacidade 
instalada das usinas; análise de custos, relativos aos impactos, 
assim como a avaliação de trade-off das mesmas em relação às 
emissões de gases de efeito estufa (GEE). De forma complemen-
tar as avaliações e análises, o estudo traz as principais orienta-
ções para realizar ações de redução de vulnerabilidade e adapta-
ção do Setor Elétrico Brasileiro.  

Compreende-se que os resultados desta análise trazem uma 
contribuição para o debate sobre os processos de identificação 
de vulnerabilidades do setor empresarial brasileiro frente à va-
riabilidade natural e à mudança de clima. Por meio deste traba-
lho o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS) vem somar conhecimento, por uma ótica 
empresarial, a um tema cujas consequências ainda são rodea-
das de incertezas.

Introdução
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Avaliação do polígono de 
aglomeração industrial e 

cenários de mudança do clima

Capítulo 1
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A 
primeira atividade realizada no início dos traba-
lhos foi a identificação do polígono geográfico-
-alvo para as análises de exposição ao risco e 

vulnerabilidade à mudança do clima. Também nesse primeiro 
momento foram avaliados os cenários de mudança do clima do 
Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (Intergover-
nmental Panel on Climate Change – IPCC) com o objetivo de 
adaptá-lo para o caso do setor elétrico brasileiro, foco deste 
trabalho. O estudo traz as principais orientações para realizar 
ações de redução de vulnerabilidade e adaptação do Setor Elé-
trico Brasileiro.  

Os resultados dessa primeira fase foram apresentados ao 
CEBDS por meio de um relatório denominado “Estudo de Vul-
nerabilidade e Adaptação CEBDS com foco na Disponibilidade 
de Recursos Hídricos para Setor Elétrico Brasileiro”, no qual fo-
ram identificadas as bacias que abrigam o polígono das aglo-
merações industriais, sendo elas: Paraná, Paraguai, São Francis-
co, Atlântico Sudeste, Atlântico Leste, Atlântico Sul e Uruguai. 
Entre elas, apenas as regiões hidrográficas Paraná, Atlântico Su-
deste e Atlântico Sul situam-se completa ou majoritariamente 
na área do polígono. Nesse sentido, como veremos em sequên-
cia no presente relatório, essa definição das bacias e do polígo-
no de aglomeração industrial serviu para localizar as atividades-
-alvo do estudo de caso do trabalho1.

Em seguida, as projeções e cenários de mudança do clima fo-
ram analisados, avaliando as mudanças de temperatura e precipi-
tação, com destaque para as bacias que fazem parte do polígono 
de aglomeração industrial. A função dessa análise foi fornecer 
dados para o passo seguinte: as análises de vulnerabilidade em 
relação aos impactos da mudança do clima. 

Como veremos em sequência no relatório, as incertezas asso-
ciadas a esses cenários quando trazidos para o recorte temporal 
do trabalho tornaram difícil a aplicação dos mesmos para os es-
tudos de caso que foram desenvolvidos. Dessa forma, soluções 
de contorno foram adotadas visando minimizar o máximo possí-
vel as incertezas dos resultados encontrados.

1 Detalhes sobre a justificativa e caracterização do polígono industrial estão no 
anexo 1.

O estudo traz as principais 
orientações para realizar 

ações de redução de 
vulnerabilidade e adaptação 
do Setor Elétrico Brasileiro.
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A 
s variações do clima influenciam as condições de 
vida, os sistemas e os setores socioeconômicos 
como a agricultura, a geração de energia por fon-

tes hídricas, entre outros. 

“As projeções de cenários para mudança do clima para 
o século XXI foram derivadas dos vários modelos do clima 
global utilizados pelo IPCC. O fato de modelos globais do 
clima utilizarem diferentes representações físicas de pro-
cessos, em uma grade de resolução relativamente baixa, 
introduz um certo grau de incerteza nesses cenários futu-
ros da mudança do clima. Essa incerteza é extremamente 
significativa na avaliação da vulnerabilidade e do impac-
tos da mudança do clima, bem como na implementação 
de medidas de adaptação” (Brasil, 2010, p. 414).

Os modelos climáticos e as projeções elaboradas pela maior 
parte dos estudos sobre adaptação à mudança do clima no Brasil 
foca em resultados para o final do século (2071-2099). Da mesma 
forma, os níveis de incerteza tendem a ser muito grandes quan-
do são comparados os resultados dos diferentes modelos glo-
bais, havendo convergências somente em termos do aumento 
da temperatura global. A figura abaixo apresenta as anomalias 
projetadas para o aumento de temperatura para fins do século 
na América do Sul.

Como mostrado na figura 1, apesar das divergências sobre 
o grau de variação da temperatura, os 15 modelos estabelecem 
que, no mínimo, haverá um aumento de 2°C em toda a América 
do Sul. Por outro lado, não há a mesma convergência em rela-
ção aos resultados sobre a mudança nos padrões hidrológicos. 

Como apresentado na figura 2, os resultados em relação às 
anomalias de precipitação média por dia podem variar em mais 
de 100% para a mesma região quando comparados os diferen-
tes modelos globais reconhecidos pelo IPCC. Alguns modelos 

Figura 1 - Projeções de anomalias de temperatura (°C) para a América do Sul para 
o período de 2071-2099 (Cenário A2) em relação ao período base de 1961-1990 
para 15 diferentes modelos climáticos globais reconhecidos pelo IPCC. 

Fonte: NOBRE et al., 2008 apud BRASIL, 2010.
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consideram que a região do nordeste brasileiro, por exemplo, 
terá uma queda pluviométrica de até 3 mm/dia, enquanto ou-
tros modelos apontam para uma ampliação das chuvas em até 
3 mm/dia para o período 2071-2099.

 

Figura 2 - Projeções de anomalias de precipitação (mm/dia) para a América do 
Sul para o período de 2071- 2099 (Cenário A2) em relação ao período base de 
1961-1990 para 15 diferentes modelos climáticos globais reconhecidos pelo IPCC.

Fonte: NOBRE et al., 2008 apud BRASIL, 2010.

Atualmente, as escalas temporais adotadas pelos modelos 
que apresentam os impactos da mudança do clima e as condi-
ções de prazo para tomada de decisão no mundo empresarial 
são bastante distintas. Desse modo, os gestores e planejadores 
do universo corporativo - que devem apresentar resultados de 
suas empresas a cada ano fiscal - terão grandes dificuldades em 
internalizar as projeções para finais de século (com alta incer-
teza) da mudança do clima como base para seu planejamento 
operacional de negócios. É nesse contexto que é aplicado o mé-
todo de gerenciamento de risco climático, uma metodologia que 
constrói sua análise de impactos a partir das condições da varia-
bilidade climática histórica e atual. 

A partir da identificação das vulnerabilidades de uma deter-
minada atividade, operação ou empreendimento em relação às 
variações climáticas históricas e atuais, pode-se, em um prazo 
coerente com os modelos de negócios, tomar decisões e cons-
truir estratégias sensíveis à variabilidade natural do clima e, 
consequentemente, contribuir para os processos de adaptação 
das empresas às mudanças futuras do clima. O método é apli-
cado em sistemas de gerenciamento de risco para enfrentar a 
variabilidade climática atual e, ao mesmo tempo, assegurar uma 
margem de ação que viabilize o desenvolvimento de proces-
sos de adaptação à mudança climática. Dessa forma, o recorte 
de análise da metodologia de gerenciamento de risco climático 
está na interseção dos processos de adaptação à mudança do 
clima e da abordagem de redução do risco de desastres. 

Como ilustrado na figura 3, enquanto a adaptação à mu-
dança do clima lida com ajuste de longo prazo, a abordagem 
de redução de riscos de desastres tem foco na análise dos pe-
rigos geofísicos.

ADAPTAÇÃO À 
MUDANÇA DO CLIMA é 
um ajuste nos sistemas 

naturais ou humanos 
em resposta a estímulos 

climáticos reais ou 
esperados ou aos 

seus efeitos que reduz 
danos, evita perdas ou 
explora oportunidades 
de benefícios frente às 

mudanças.

REDUÇÃO DO RISCO 
DE DESASTRES é o 

amplo desenvolvimento 
e aplicação de políticas, 

estratégias e práticas 
para minimizar as 

vulnerabilidades e 
riscos de desastres na 

sociedade, por meio de 
prevenção, mitigação e 

prontidão.
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Figura 3 - Recorte de análise do gerenciamento de risco climático. 

Fonte: MITCHELL, 2008.

GERENCIAMENTO 
DE RISCO é definido 

como a cultura, 
processo ou estrutura 

direcionada para 
materializar potenciais 

oportunidades, 
gerindo ao mesmo 

tempo efeitos 
adversos.

Adaptação à mudança
do clima

Redução do risco
de desastre

Ajuste de longo prazo
à mudança média das
condições climáticas

Gerenciamento de
risco climático
(incluindo extremos)

Gerenciamento dos
perigos geofísicos

Assim, o método de gerenciamento de risco climático com-
preende dois elementos essenciais na formulação de risco: a 
probabilidade de ocorrência de uma determinada ameaça (peri-
go) e o grau de suscetibilidade do elemento expostos à referida 
fonte (vulnerabilidade). IPCC (2007) define o risco como uma 
função de probabilidade e consequências de um evento, sendo 
possível combinar esses dois fatores de várias formas. Desse 
modo, compreende-se que pode ocorrer mais do que um even-
to; as consequências podem variar positiva ou negativamente e 
o risco pode ser medido qualitativa ou quantitativamente. 

Entretanto, as condições de tratamento dos riscos estão em 
um campo de interseção entre a dimensão de clima (conjunto 
associado à variabilidade natural e mudança do clima antrópi-
ca) e a dimensão de desenvolvimento, que compreende as con-
dições de gerenciamento de riscos e das ações de adaptação à 
mudança climática. A figura 4 apresenta de maneira esquemá-
tica essa relação.

Figura 4 - Dinâmica de Risco – Relação entre Clima e Desenvolvimento.

Fonte: Elaborado a partir de IPCC (2012).
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Por conseguinte, a adaptação à mudança do clima, bem 
como o gerenciamento de risco climático, tornam-se questões 
de desenvolvimento, ou seja, não podem ser considerados ape-
nas de cunho ambiental.

Contudo, nos processos associados ao gerenciamento de 
desastres, os riscos sempre estão associados às probabilidades 
de ocorrências de consequências negativas, perdas e danos (ex. 
interrupção de atividade econômica) resultantes de interações 
entre os perigos naturais ou humanos induzidos e condições 
vulneráveis. O esforço de reduzir a vulnerabilidade é o principal 
elemento comum entre as abordagens de adaptação à mudan-
ça do clima e o gerenciamento de risco, tornando-se base es-
truturante para a definição de estratégias e orientação de ações 
para instituições públicas e privadas.

No contexto da adaptação à mudança climática, diferentes 
definições e conceitos de vulnerabilidade foram desenvolvi-
dos e discutidos. Uma das definições mais proeminentes é a do 
Quarto Relatório de Avaliação do IPCC (2007) que descreve a 
vulnerabilidade como função da exposição ao impacto, sensibi-
lidade e capacidade adaptativa, como ilustra a figura 5. 

VULNERABILIDADE é o 
grau ao qual um sistema, 

localidade ou atividade 
socioeconômica está 
suscetível, ou inapto 

para ser desenvolvido, 
aos efeitos adversos 

de mudança de clima, 
incluindo variabilidade 

climática e extremos. 
A vulnerabilidade é a 

função da magnitude, 
qualidade e índice da 

variação climática a 
qual um sistema está 

exposto, como também 
sua sensibilidade 
e capacidade de 

adaptação.

O conceito de impacto, por sua vez, adotado neste estudo 
está vinculado aos efeitos da mudança do clima nos sistemas 
humanos e naturais. Já o conceito de efeitos adversos da mu-
dança do clima adotado está associado à mudança no meio físi-
co ou biota resultantes da mudança do clima que tenham efei-
tos deletérios significativos sobre a composição, resiliência ou 
produtividade de ecossistemas naturais e manejados, sobre o 
funcionamento de sistemas socioeconômicos ou sobre a saúde 
e o bem-estar humanos.

Os impactos do clima na hidroeletricidade ocorrem quan-
do qualquer condição de escoamento é alterada. Desta forma, 
as operações de hidrelétricas também são e serão afetadas in-
diretamente, quando as temperaturas do ar, umidade, ou pa-
drões de vento são afetados pelas mudanças no clima. Porém, 
as variáveis de condição direta de alterações na produção da 

Figura 5 - Diagrama da Vulnerabilidade.

Fonte: IPCC, 2007.
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hidroeletricidade são essencialmente as quantidades de vazão 
dos rios e a dinâmica de gestão dos reservatórios.

Um exemplo de como um efeito adverso de clima afeta a ge-
ração elétrica foi a seca ocorrida no Brasil, que contribuiu como 
um dos fatores causadores do racionamento nacional de ener-
gia ocorrido no período de 2000 e 2001. Dentre outros fatores 
decisivos para o período popularmente conhecimento como 
“apagão”, como (e principalmente) a falta de investimento em 
expansão, geração e transmissão no setor elétrico, esta foi uma 
das causas na queda da produção de energia hidrelétrica no 
período, que variou de 28% a 46% comparado aos valores de 
2000. A figura 6 demonstra as variações mensais de produção 
de energia elétrica no ano de 2001.
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Nessa perspectiva, a magnitude e a frequência de eventos 
de risco potencial devem ser consideradas na análise de vul-
nerabilidade dos setores em relação à mudança de clima. Para 
a realização dos processos de análise de vulnerabilidade com-
preende-se que é necessário apresentar a caracterização do se-
tor de geração elétrica por fontes hídricas no Brasil, o que será 
feita na próxima seção.

Adaptação à mudança 
do clima, bem como o 

gerenciamento de risco 
climático, tornam-se questões 
de desenvolvimento, ou seja, 
não podem ser considerados 
apenas de cunho ambiental.

Figura 6 - Redução da geração de energia hidroelétrica entre os anos de 2001 e 
2000. 

Fonte: Elaborado a partir de ONS (2012).
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A 
tualmente, em torno de 14% da matriz energética 
brasileira e cerca de 80% da matriz elétrica é com-
posta pela fonte hidráulica, como pode ser visto 

na figura 7 e 8, respectivamente.

Com relação à capacidade instalada, no ano de 2010, 68% da 
energia foi proveniente de usinas hidroelétricas (UHE), 3% de 
pequenas centrais hidroelétricas (PCH - usinas com até 30MW) 
e 0,2% de Centrais de Geração Hidroelétricas (CGH - usinas com 
até 1 MW) (EPE, 2012), como pode ser visto na tabela 1. 

Petróleo e Derivados
Gás Natural
Carvão
Urânio

Hidráulica e Eletricidade
Lenha e Carvão Vegetal
Etanol
Outros

10,20%

38,60%

5,60% 1,50%

44,20%

9,70%

14,70%

15,70%

4,10%

81,90%

6,60%

4,40%

2,70%

2,50%
1,40%
0,50%

Hidráulica1

Biomassa2

Gás Natural3

Nuclear
Derivados de Petróleo
Carvão
Eólica

1 Inclui importação de eletricidade; 2 Inclui lenha, bagaço de cana, lixivia e outras recuperações;
3 Inclui gás de coqueria.

Figura 7 - Composição da Matriz Energética Brasileira – 2011 

Fonte: EPE, 2012.

Figura 8 - Composição da Matriz Elétrica Nacional – 2011 

Fonte: EPE, 2012
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Tabela 1 - Capacidade instalada de geração elétrica (MW)

USINAS 2006 2007 2008 2009 2010 2010 (%)

UHE 72.005 74.937 74.901 75.484 77.090 68 

UTE 20.372 21.229 22.999 25.350 29.689 26 

PCH 1.566 1.820 2.490 2.953 3.428 3 

CGH 107 112 154 173 185 0 

UTN 2.007 2.007 2.007 2.007 2.007 2 

EOL 237 247 398 602 927 1 

UFV  -  -  -  - 1 -   

Total 96.294 100.352 102.949 106.569      113.327 100 

Nota: UHE – Considera-se a parte nacional de Itaipu (6.300 MW até o ano de  006, 
7.000 MW a partir de 2007).

UHE: Usina Hidrelétrica de Energia, UTE: Usina Termoelétrica de Energia, UTN: 
Usina Termonuclear; UFV: Usina Fotovoltaica; EOL: Central Geradora Eolielétrica; 
CGH: Central Geradora Hidrelétrica; PCH: Pequena Central Hidrelétrica.
Fonte: Aneel, 2012a; 

Em termos absolutos, segundo EPE (2011) o consumo de 
energia elétrica no Brasil crescerá anualmente cerca de 5% ao 
ano, saltando de um consumo anual de 41.197 mil tep (479.121 
GWh) em 2010 para 62.786 mil tep (720.201 GWh) em 2020 
(tabela 2).

Tabela 2 - Consumo final de energia das principais fontes 
energéticas.

2010 2015 2020 Variação anual (%)

10³  tep % 10³  tep % 10³  tep %
2010 

-2015
2015 

-2020
2010 

-2020

Gás natural 19.103 8 28.044 9,6 42.000 11,3 11,1 8,4 9,8

Carvão mineral e coque 10.432 4,4 15.317 5,2 18.467 5 9,3 3,8 6,5

Lenha 17.563 7,4 19.429 6,6 21.528 5,8 2,4 2,1 2,2

Carvão vegetal 5.607 2,4 7.237 2,5 7.736 2,1 7 1,3 4,2

Bagaço de cana 31.930 13,4 40.001 13,7 50.698 13,6 6,5 4,9 5,7

Eletricidade 41.197 17,3 49.980 17,1 62.786 16,9 5,1 4,7 4,9

Etanol 12.291 5,2 20.931 7,2 32.336 8,7 12,5 9,1 10,8

Biodiesel 2.093 0,9 2.563 0,9 4.581 1,2 5,3 12,3 8,8

Outros 7.570 3,2 10.256 3,5 13.217 3,6 7 5,2 6,1

Derivados de petróleo 89.910 37,8 98.660 33,7 118.656 31,9 3,1 3,8 3,4

Óleo diesel 39.776 16,7 48.694 16,7 60.857 16,4 5,3 4,6 4,9

Óleo combustível 6.540 2,8 7.787 2,7 8.953 2,4 3,9 2,8 3,4

Gasolina 19.009 8 13.993 4,8 16.690 4,5 -4 3,6 -0,3

GLP 8.186 3,4 9.038 3,1 10.087 2,7 2,5 2,2 2,4

Querosene 3.674 1,5 4.524 1,5 5.834 1,6 5,3 5,2 5,3

Outros derivados de petróleo 12.724 5,4 14.624 5 16.234 4,4 3,7 2,1 2,9

Consumo final energético 237.697 100 292.418 100 372.004 100 5,6 4,9 5,3

Fonte: EPE, 2011.
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Da mesma forma, o consumo absoluto estimado para o ano 
de 2020 para o setor industrial é aquele que representará o maior 
incremento (tabela 3). Os setores industrial e comercial somados 
representarão um incremento absoluto de consumo de cerca de 
140 mil GWh em 2020. Atualmente, apenas o consumo do setor 
industrial representa 44% da energia elétrica total consumida no 
Brasil (EPE, 2012).

Tabela 3 - Consumo de eletricidade na rede por classe (GWh 
e %)

Ano Residencial Industrial Comercial Outros Total

2011 112.690 193.437 74.102 61.210 441.439

2015 135.682 229.870 93.495 70.723 529.769

2020 166.888 283.707 123.788 84.709 659.092

Período Variação (% a.a.)

2010-2015 4,8 4,6 6,2 3,7 4,8

2015-2020 4,2 4,3 5,8 3,7 4,5

2010-2020 4,5 4,4 6 3,7 4,6

Fonte: EPE 2011.

Os dados da EPE divulgam o consumo de eletricidade no Brasil, 
concentrado as Regiões Sudeste e Centro-Oeste, e estima-se que 
até 2020 estas regiões somadas representarão mais de 58% do 
total nacional, como visto na tabela 4. 

Tabela 4 - Consumo de eletricidade na rede por subsistema 
(GWh).

Ano Subsistema SIN
Sistemas 
Isolados

Brasil

Norte Nordeste Sudeste/
CO

Sul

2011 31.058 62.876 266.154 74.259 434.346 7.092 441.439

2015 46.780 76.466 317.967 86.653 527.866 1.903 529.769

2020 68.837 96.814 385.447 105.500 656.598 2.494 659.092

Período Variação (% a.a.)

2010-2015 10,7 5,2 4,6 4,1 5,1 -22,6 4,8

2015-2020 8 4,8 3,9 4 4,5 5,6 4,5

2010-2020 9,3 5 4,3 4,1 4,8 -9,6 4,6

Fonte: EPE, 2011.

Como pode ser visto nas figuras 9, 10 e 11, a concentração das 
usinas geradoras de energia hidrelétrica está localizada nas bacias 
do Paraná e do Atlântico Leste/Sudeste, o que coincide com o re-
corte de delimitação do polígono industrial brasileiro. 
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Figura 9 - Distribuição das UHEs no Brasil por bacias (2011) 

Fonte: ANEEL, 2012b.

Figura 10 - Distribuição das PCHs no Brasil por Bacias 2011.

Fonte: ANEEL, 2012b.
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Figura 11 - Distribuição das CGHs no Brasil por Bacias 2011. 

Fonte: ANEEL, 2012b.

Dada a importância da energia hidroelétrica na matriz elétrica 
nacional e da vulnerabilidade desta fonte às variações e mudanças 
do clima, a próxima seção irá abordar a questão da variabilidade 
climática e vulnerabilidade da hidroeletricidade, ressaltando a im-
portância do gerenciamento de riscos.

Atualmente, em torno de 
14% da matriz energética 

brasileira e cerca de 80% da 
matriz elétrica é composta 

pela fonte hidráulica.
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N 
o processo de definição de ações de adaptação às 
mudanças do clima, os planejadores e gestores de-
verão compreender qual é o grau de sensibilidade 

de suas atividades em relação à exposição dos impactos 
decorrentes dessas mudanças. Além disto, é crucial a com-
preensão da capacidade do sistema produtivo em reagir a esses 
impactos, ou seja, qual será a capacidade adaptativa do sistema 
gerenciado. Sob o prisma da compreensão da vulnerabilidade 
do sistema gerenciado e a probabilidade de ameaça é possível 
compreender os riscos envolvidos.

Tais riscos serão manifestados a partir da variabilidade na-
tural climática diária, sazonal e anual, bem como da mudança 
climática global e regional. Deve-se notar, entretanto, que a 
mudança do clima é uma alteração de longo prazo, enquanto 
a variabilidade climática é evento natural e que tende a ocorrer 
de forma cíclica. Os registros anuais da variabilidade em séries 
temporais mostram certas características no comportamento 
temporal que servem para examinar o clima passado, descre-
ver o presente, bem como prever os movimentos e variações 
extremas futuras. Essas bases alimentarão a análise das opções 
de adaptação dentro do processo de gerenciamento de risco 
climático. 

Como apresentado na seção anterior, o sistema hidroenergé-
tico fornece mais de 80% da eletricidade brasileira, contribuindo 
significativamente para o bem-estar social e o crescimento eco-
nômico. No entanto, condições de variabilidade hidroclimáticas 
extremas ou inesperadas, tais como secas e enchentes, podem 
trazer riscos para as organizações, afetando negativamente ou 
mesmo interrompendo completamente a geração de energia. A 
diminuição da geração elétrica pode provocar graves impactos 
sociais, econômicos e ecológicos quando as sociedades não são 
capazes de prever, adaptar, ou responder a essas condições.

O gerenciamento de risco climático fornece as ferramentas e 
o conhecimento necessário para melhorar os métodos tradicio-
nais de gestão no setor hidroenergético, integrando inovações 
e evoluções na compreensão dos sistemas climáticos globais e 
regionais. Tradicionalmente, planos de regulação de sistemas 
hidrelétricos foram baseados inteiramente, ou quase totalmen-
te, no registro hidrológico histórico. Por exemplo, estudos con-
tinuam a contar com hidrologia de período crítico, em que os 
gestores determinam o rendimento de um sistema baseado na 
confiabilidade de um regime quando confrontado com a pior 
seca já registrada (Brown, 2010). Em geral, a tomada de deci-
são durante as secas menos severas carece de consideração de 
risco explícita.

As abordagens tradicionais não levam em conta de forma 
mais enfática recentes avanços na compreensão do sistema de 
clima ou melhorias resultantes na capacidade para prevê-lo em 
várias escalas de tempo. É importante ressaltar que a maior par-
te da variabilidade hidrológica é impulsionada pela dinâmica do 
clima. 

A mudança e a variabilidade climática ocorrem em múltiplas 
escalas de tempo e afetam a tomada de decisão sobre o uso dos 

recursos hídricos sobre uma série de deci-
sões. Por exemplo, uma inundação pode 
ocorrer durante um período de horas, en-
quanto que uma seca poderá ocorrer ao 
longo de meses ou anos. Os efeitos de tais 
eventos podem ser influenciados por de-
cisões tomadas tanto no nível operacional 
quanto no nível do planejamento.

Os gestores são cada vez mais moti-
vados a implementar ações com tomada 
de decisão baseada no gerenciamento 
de risco à medida que a percepção sobre 
variabilidade climática de longo prazo e 
os efeitos potenciais da mudança global 
do clima aumenta.

• Variabilidade Climática e as va-
zões dos rios

A ciência climática progrediu significa-
tivamente na capacidade de compreen-
são do clima e também está avançando 
nos modelos que apoiam as projeções 
de mudança climática de origem antro-
pogênica de longo prazo. Contudo, a 
tradução dos impactos nas diferentes es-
calas, em especial do global para o local, 
representam um dos maiores desafios 
para a modelagem climática. Portanto, 
ao realizarmos análises de vulnerabilida-
des de empreendimentos específicos, o 
papel dos modelos globais tende a ser 
reduzido para dar lugar a uma melhor re-
presentação da complexidade local sob 
a perspectiva da variabilidade climática 
histórica. Por exemplo, a figura 12 apre-
senta como as variações históricas de va-
zão diária de um rio localizado na Bacia 
do Paraná (Brasil) ocorreram no período 
de 1937 a 2010. 

Condições de variabilidade 
hidroclimáticas extremas ou 

inesperadas, tais como secas e 
enchentes, podem trazer riscos 
para as organizações, afetando 

negativamente ou mesmo 
interrompendo completamente 

a geração de energia
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Figura 12 - Variações históricas de vazão diária de rio localizado

na bacia do Paraná. 

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados do ONS (2012).

O conhecimento sobre a variabilidade climática pode mui-
tas vezes fornecer informações sobre as prováveis condições 
mensais de vazão, ou até mesmo em relação às estações anuais. 
A figura 13 apresenta o comportamento das médias de vazão 
natural do mesmo rio analisado na figura 12, porém com dados 
desde 1931. As médias foram agrupadas em três categorias e fo-
ram calculadas as médias das mínimas e das máximas de vazão 
observadas, assim como a média simples da totalidade dos da-
dos disponibilizados pelo Operador Nacional do Sistema (ONS).  
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Figura 13 - Variações históricas de vazão média mensal (m³/s) de rio localizado 
na bacia do Paraná.

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados do ONS (2012).

Dadas as informações adequadas, estas variações de vazão 
podem ser traduzidas em dados que subsidiam o planejamen-
to de turbinagem das vazões para geração de energia elétrica. 
Esta informação pode, por sua vez, permitir que os gestores 
planejem melhor as vazões turbináveis e geração de energia, 
oferecendo possivelmente melhorias significativas no uso de re-
gistros históricos de vazão natural. 
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O uso adequado do conhecimento das variabilidades climá-
ticas mensais, sazonais e outras escalas de tempo pode melho-
rar a gestão hidroenergética nas condições atuais, colaborando 
com a adaptação de sistemas às condições de mudanças.

 

• Uso das informações sobre a variabilidade climática 
para Gerenciar os Riscos e Oportunidades: estudos de 
caso 

A mudança e a variabilidade climática podem oferecer uma 
variedade de riscos e oportunidades para sistemas hidroelétri-
cos. Os gestores são responsáveis pela minimização dos riscos 
e maximização dos benefícios de um sistema. 

Embora a informação climática seja apenas uma entrada no 
processo de tomada de decisão, ela pode ter um efeito signi-
ficativo sobre os resultados para um sistema hidroelétrico. A 
dimensão do impacto no setor hidroelétrico em 2020 e 2050 
dependerá da probabilidade de ocorrência e intensidade, bem 
como da susceptibilidade dos elementos expostos com base 
nas condições físicas, sociais, econômicas, gerenciais e ambien-
tais de um dado contexto analisado. 

Dada a extrema amplitude de incertezas dos modelos 
climáticos globais, as diversidades territoriais/hidrográficas 
brasileiras e a grande variedade de características das usinas 
(entre UHEs, PCHs e CGHs o Brasil possui mais de 900 usi-
nas em operação), o presente trabalho adotou metodologica-
mente a aplicação da abordagem do gerenciamento de risco 
climático em três casos reais. As estimativas desenvolvidas 
e a escolha dos casos foram realizadas a partir de uma vasta 
revisão da literatura pertinente e de dados de vazão natural 
e geração de energia disponibilizados, respectivamente, pelo 
ONS e pela ANEEL.

A escolha desse recorte de análise possibilitou a realização 
de um estudo dessa natureza, devido a necessidade de quan-
tificar os impactos causados   pela variabilidade e mudança cli-
mática nas usinas hidrelétricas e os impactos sobre a geração 
hidroelétrica em função das mudanças na vazão dos rios em 
que cada uma está localizada. De forma ideal, a aplicação da 
metodologia para cada uma das 948 usinas em operação traria 
o maior nível de detalhamento para o estudo.

Dessa forma, a escolha dos três casos foi direcionada em 
função da disponibilidade de dados públicos que permitiu o 
aprofundamento das questões levantadas pelo modelo de ge-
renciamento apresentado ao longo do texto. As três unidades 
estão localizadas em duas das principais bacias hidrográficas 
brasileiras. As duas bacias escolhidas representam mais de 60% 
da capacidade instalada brasileira e mais de 50% em número de 
usinas. Tais usinas estão localizadas também na região de maior 
concentração de consumo elétrico nacional e as características 
das usinas possuem representatividade em termos de escala de 
produção e arranjo de instalação.2

A Usina A possui como característica ser uma hidroelétrica a 
fio d´água com potência instalada de cerca de 30MW, a Usina 
B possui em torno de 100MW de potência instalada e a Usina 
C possui potência instalada acima de 1.000MW. Tanto a Usina 
B quanto a Usina C possuem reservatórios associados ao seu 
complexo produtivo.

2 Por razões éticas, os nomes e localizações das Usinas foram mantidos em sigilo.

As subseções a seguir apresentam os 
resultados aplicados a cada um dos es-
tudos de caso, primeiramente referentes 
ao cenário 2020 - associando o mesmo 
à variabilidade natural - e posteriormen-
te a 2050, incorporando dois cenários de 
tendências de mudança (mudança mo-
derada e mudança extrema) baseados na 
variabilidade natural e histórica.

Análise de Vulnerabilidade 2020

Nesta subseção serão avaliados os ní-
veis de exposição da usina em relação ao 
histórico e a condição atual de variabili-
dade climática. Por conservadorismo e 
para fins de simplificação, o cenário ado-
tado como 2020 foi construído a partir 
da variabilidade climática registrada en-
tre 1931 e 2010 da vazão natural mensal 
do rio onde ocorre o aproveitamento da 
usina a fio d´água adotado como parâ-
metro de análise. Foram analisados 948 
pontos de vazão histórica, que refletem a 
condição real dos dados disponibilizados 
pelo ONS mesclando medições históricas 
identificadas no rio com análises indicati-
vas caso não houvesse intervenções an-
trópicas. 

Com o intuito de trazer confiabilida-
de para os resultados dividiu-se os dados 
de vazão em formato de box plot para 
que a média simples fosse problemati-
zada. A adoção dessa técnica justifica-se 
pelo fato de que as produções hidrelétri-
cas ocorrem comumente em uma varia-
ção temporal. Os processos de geração 
de excedente ou déficits em relação às 
médias globais geram resultados de su-
perávits ou perdas sobre o planejado. 
Assim, a aplicação da média simples (re-
presentadas nas figuras 14, 18 e 23) como 
meio de classificação de análise deve ser 
avaliada apenas como referencial, pois 
as condições de riscos ocorrem quando 
as vazões reais se distanciam de maneira 
ampla da média em questão. Assim, 50% 
dos resultados encontrados estão entre 
os limites de cada box (pequenos retân-
gulos encontrados nas figuras 14, 18 e 23), 
representando estatisticamente o univer-
so dos dados classificados entre o 1º e o 
3º quartil. As linhas verticais representam 
a amplitude de ocorrência dos dados em 
um intervalo de confiança de 99%.

Um conceito importante para ava-
liarmos a sensibilidade de uma usina é 
a chamada vazão turbinada, ou seja, a 
vazão que passa através das turbinas de 
uma usina hidrelétrica, utilizada para fins 
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de geração de energia. Outro fator importante é a energia as-
segurada, que é a definição contratual da quantidade de ener-
gia que uma determinada usina gera3. Já a potência produzida 
em uma usina hidrelétrica por unidade de vazão turbinada é 
chamada de produtibilidade e é variável em função da queda 
bruta da usina, sendo expressa em MW/m3/s. Para transformar 
a potência instalada (MW) em eletricidade comercializada por 
mês (GWh/mês) é necessário multiplicá-la pelo número de ho-
ras de um mês.

USINA A – Fio d´água com cerca de 30MW de Potência 
Instalada

• Impacto e exposição 2020

A figura 14 apresenta que há naturalmente uma maior varia-
bilidade das vazões nos meses de janeiro, fevereiro e março, e 
uma menor variabilidade registrada nos meses de julho, agosto 
e setembro. A variabilidade volta a aumentar no mês de de-
zembro. Assim, compreende-se que a localidade onde a Usina A 
está instalada abriga condições de grande variabilidade em que 
o menor valor registrado médio mensal foi de 12 m3/s, ocorrido 
no mês de julho, enquanto o maior valor histórico registrado foi 
de 408 m3/s, ocorrido durante o mês de março. 

• Análise de Sensibilidade da Usina A:

A vazão turbinada da Usina A é de 178 m3 por segundo, ou 
seja, é o limite máximo de aproveitamento da vazão do rio para 
produção de energia da usina. A Usina A possui energia asse-
gurada de 15 MW médios. Apesar de a usina possuir condições 
operacionais para produzir o dobro dessa potência, o planeja-
mento de energia a ser entregue para a rede elétrica nacional 
foi de cerca de 50% de sua capacidade. Em termos de produti-
bilidade a Usina A possui 0,18MW/m3/s. 

Portanto, baseado na análise de vazão histórica (vazão mé-
dia mensal apresentado na figura 14) e na produção de energia 
média mensal da Usina A em sua operação real de 1993 a 2012 
3 Segundo a ABRADEE (2012) a “energia assegurada de cada usina é uma fração 
da capacidade total de geração do sistema interligado nacional e é com base nessa 
definição que é feita a remuneração da usina, independentemente da quantidade 
de energia efetivamente gerada”.  
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A mudança e a variabilidade 
climática podem oferecer 
uma variedade de riscos 

e oportunidades para 
sistemas hidroelétricos.

Figura 14 - Análise das vazões para usina a fio d’água.

Fonte: elaboração própria.
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(figura 15), é possível verificar uma correlação de R2=0,9599 
(figura 16). 
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Figura 15 - Produção de energia média mensal da usina a fio d’água.
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Figura 16 - Correlação Vazão x Produção de energia de uma usina a fio d’água.

A partir desse resultado, há fortes evidências de que a sen-
sibilidade de uma usina hidrelétrica com as características da 
Usina A, do tipo fio d´água, possui uma forte correlação com a 
variação da vazão do rio. Em outras palavras, apesar de existi-
rem outras variáveis climáticas importantes para a avaliação do 
impacto no gerenciamento hídrico para a produção de eletri-
cidade, tais como a pluviosidade e a taxa de evaporação, nes-
se caso essas possuem menores relações de causa e efeito. Da 
mesma forma, a estrutura de operação é caracterizada por ser 
de energia de fluxo; assim, as condições de sensibilidade dessa 
usina em relação a variações de vazão são mais significativas, 
reduzindo comparativamente a margem de capacidade adap-
tativa. Enfim, os fundamentos estatísticos do modelo de análise 
aplicado possuem consistência, ampliando a confiabilidade dos 
resultados identificados para subsidiar a avaliação sobre os im-
pactos na produção da Usina A em outros cenários.  

Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.
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• Variações de produção em relação à vulnerabilidade 
da Usina 

Nesta etapa, analisaram-se como as dinâmicas de produção 
seriam afetadas a partir do cruzamento de diversos cenários 
desenhados a partir dos dados de variabilidade natural da va-
zão. Essa análise utiliza ainda as condições de vulnerabilidade 
da Usina A associadas às condições de sensibilidade apresenta-
das na subseção anterior. 

Por conseguinte, a figura 17 apresenta de maneira consolida-
da os principais resultados em relação à geração de energia se-
gundo os dados históricos. A faixa cinza claro na figura 17 apre-
senta o intervalo entre capacidade de geração máxima (limite 
superior) e a geração mínima de energia assegurada, traduzidos 
em MWh. A adoção dessa unidade (MWh) aplicada à condição 
mensal permitirá que na próxima seção sejam utilizados os mes-
mos dados para realização da quantificação do impacto de or-
dem de segurança energética em cada uma das usinas. 
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Figura 17 - Variação da Produção de energia de uma usina a fio d’água.

As colunas em marrom presentes na figura 17 indicam as mé-
dias mensais de geração baseadas nas vazões médias mensais 
sobre o período de 1931 a 2010. As linhas preta e marrom claro 
respondem respectivamente aos limites do 1º quartil e 3º quartil 
de vazões mensais identificadas. Portanto, os resultados entre 
as duas linhas representam 50% das ocorrências do universo 
total de dados analisados. 

Compreende-se pelos resultados apresentados que a Usi-
na A tenderá, em 2020, segundo os dados de variabilidade, a 
gerar um montante bastante superior à sua energia assegura-
da durante cinco meses do ano (dezembro, janeiro, fevereiro, 
março e abril). Por outro lado, aplicando-se a média histórica 
mensal, durante os demais sete meses do ano a Usina A gerará 
e entregará montante inferior à energia assegurada para a rede 
nacional. 

Fonte: elaboração própria.
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USINA B – Possui reservatório e conta com cerca de 100MW 
de Potência Instalada

• Impacto e exposição 2020

A figura 18 apresenta a maior variabilidade natural das va-
zões nos meses de janeiro, fevereiro e março, enquanto há uma 
menor variabilidade registrada nos meses de julho, agosto e se-
tembro. Essa variabilidade volta a aumentar no mês de dezem-
bro. Assim, compreende-se que a localidade onde a Usina B está 
instalada abriga condições de variabilidade extrema em que o 
menor valor registrado médio mensal foi de 21 m3/s ocorrido no 
mês de setembro enquanto o maior valor histórico registrado 
foi de 270 m3/s ocorrido durante o mês de março. 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

0

50

100

150

200

250

300

V
a
z
ã
o

 (
m

3
/S

)

Análise das vazões para usina com reservatório ~100MW  

Média OutlierBox Plot - Vazão Natural Afluente

Figura 18 - Análise das vazões para Usina B com reservatório.

• Análise de Sensibilidade da Usina B:

A vazão turbinada da Usina B é de 120m3/s e sua energia as-
segurada é de 50 MW médios, ou seja, apesar de a usina possuir 
condições operacionais de produzir o dobro de potência, essa 
foi planejada para ter cerca de 50% de sua capacidade sendo 
entregue para a rede elétrica nacional. 

Em termos de produtibilidade, a Usina B possui 0,68MW/
m3/s e a produção de energia média mensal da usina em sua 
operação real de 1993 a 2012 é apresentada na figura 19.
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Figura 19 - Produção de energia média mensal da usina B.

Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.
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y = 496,77x + 2390,8

R² = 0,9615
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Figura 20 - Vazão x Produção de energia da usina B. 

Assim, a relação diretamente proporcional de variáveis está 
associada à vazão defluente descontada a vazão vertida, ou 
seja, pelo fato desse complexo hidroelétrico possuir reservató-
rio, a relação em termos de produção possui forte relação cau-
sal sobre o gerenciamento do reservatório. Como é apresenta-
do na Figura 20, o R2 é superior a 90%.

Enfim, os fundamentos estatísticos do modelo de análise 
aplicado também para a Usina B – assim como os identificados 
para a Usina A - possuem consistência, ampliando a confiabi-
lidade dos resultados identificados para subsidiar a avaliação 
sobre os impactos na produção em outros cenários.  

• Variações de produção em relação à vulnerabilidade 
da Usina B

A figura 21 apresenta de maneira consolidada os principais 
resultados em relação à geração de energia segundo os dados 
históricos da Usina B caso os resultados fossem realizados em 
função da vazão histórica do rio e se a usina trabalhasse em re-
gime de fio d´água. A faixa cinza claro apresenta o intervalo en-
tre capacidade de geração máxima (limite superior) e a geração 
mínima de energia assegurada, traduzidos em GWh. A adoção 
dessa unidade (GWh) aplicada à condição mensal permitirá que 
na próxima seção sejam utilizados os mesmos dados para rea-
lização da quantificação econômica do impacto em cada uma 
das usinas. 

As três unidades estão localizadas 
em duas das principais bacias 

hidrográficas brasileiras. As duas bacias 
escolhidas representam mais de 60% 
da capacidade instalada brasileira e 
mais de 50% em número de usinas.

Fonte: elaboração própria.
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Compreende-se pelos resultados apresentados que, caso a 
Usina B não tivesse o reservatório, em 2020 teria um compor-
tamento de geração bastante similar àquele encontrado para a 
Usina A. Uma vez aplicados os dados de variabilidade natural, 
tenderia a manter-se na média, gerando durante cinco meses 
do ano (dezembro, janeiro, fevereiro, março e abril) um mon-
tante bastante superior à sua energia assegurada. Por outro 
lado, durante os demais sete meses do ano, aplicando-se a mé-
dia histórica mensal, a Usina B geraria e entregaria montante de 
energia inferior ao assegurado à rede nacional.

Entretanto, as condições de operações da Usina B são bastan-
te diferentes da Usina A, uma vez que a vulnerabilidade da mesma 
em relação à variabilidade natural de clima é reduzida em função 
do componente de capacidade adaptativa refletida pela existência 
do reservatório. Essa condição de infraestrutura física transforma 
a usina B em unidade geradora de eletricidade com componente 
de energia de estoque. A figura 22 mostra que há um descolamen-
to da dependência da energia produzida (linha marrom claro) em 
relação às vazões médias mensais do rio (colunas em marrom). A 
figura se baseia sobre a produção real média mensal dos últimos 
18 anos analisados sobre esta usina específica.
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Figura 21 - Variação da Produção de energia de uma usina de ~100MW caso ope-
rasse a fio d'água.

Figura 22 - Variação da Produção de energia média real de uma usina de ~100MW 
com reservatório.

Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.
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A figura 22 demonstra que, a maior geração mensal ocorre 
exatamente durante os meses de seca, demonstrando clara-
mente que a Usina B possui um papel central no sistema nacio-
nal no sentido de contribuir para a segurança energética.

USINA C – Possui reservatório com Potência Instalada su-
perior a 1.000MW

• Impacto e exposição 2020

De acordo com a figura 23 há uma maior variabilidade natural 
das vazões nos meses de janeiro, fevereiro e março, enquanto há 
uma menor variabilidade registrada nos meses de julho, agosto e 
setembro. Essa variabilidade volta a aumentar no mês de dezem-
bro. Assim, compreende-se que a localidade onde a usina está 
instalada abriga condições de variabilidade extrema, em que o 
menor valor registrado médio mensal foi de 1.387 m3/s ocorrido 
no mês de Setembro enquanto o maior valor histórico registrado 
foi de 20.314 m3/s ocorrido durante o mês de fevereiro. 
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• Análise de Sensibilidade da Usina C:

A vazão turbinada da Usina C é de 7.960m³ por segundo e 
sua energia assegurada é de cerca 2.000 MW médios, ou seja, 
em termos percentuais a energia assegurada representa cerca 
de 50% de potência instalada. 

Em termos de produtibilidade a Usina C possui 0,36 MW/
m3/s baseada na análise de vazão histórica. A partir da análise 
da produção de energia média mensal da usina em sua opera-
ção real de 2001 a 2012 (figura 24) é possível verificar, assim 
como no caso da Usina B, que há um descolamento da relação 
causal da dinâmica da vazão natural. 

Figura 23 - Análise das vazões para usina com reservatório.

Fonte: elaboração própria.
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Ao avaliarmos a condição das variáveis é possível identificar 
uma correlação de R2=0,9308 (figura 25) quando comparado 
aos níveis de vazão defluente, descontada da vazão vertida, 
ou seja, a condição de gerenciamento do reservatório é crucial 
para a compreensão da dinâmica de produção elétrica. 

Enfim, os fundamentos estatísticos do modelo de análise 
aplicado também para a Usina C, assim como para as Usinas 
A e B, possuem consistência, ampliando a confiabilidade dos 
resultados identificados para subsidiar a avaliação sobre os im-
pactos na produção em outros cenários.  

• Variações de produção em relação à vulnerabilidade 
da Usina C

A figura 26 apresenta de maneira consolidada os principais 
resultados em relação à geração de energia segundo os dados 
históricos da Usina C caso os resultados fossem realizados em 
função da vazão histórica do rio, ou seja, caso a mesma não 
possuísse reservatório. A faixa cinza claro na figura 26 apre-
senta o intervalo entre capacidade de geração máxima (limite 
superior) e a geração mínima de energia assegurada, traduzidos 

Figura 24 - Produção de energia média mensal da usina com reservatório.

Figura 25 - Correlação Vazão x Produção de energia de uma
usina com reservatório.

Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.
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em MWh. A adoção da unidade MWh aplicada à condição men-
sal permitirá que na próxima seção sejam utilizados os mesmos 
dados para a realização da quantificação econômica do impac-
to em cada uma das usinas. 
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As colunas em marrom, por sua vez, indicam as médias men-
sais de geração baseadas nas vazões médias mensais sobre 
o período 1931 a 2010 de dados analisados. As linhas preta e 
marrom claro correspondem, respectivamente, aos limites do 1º 
quartil e 3º quartil de vazões mensais identificadas. Portanto, os 
resultados entre as duas linhas representam 50% das ocorrên-
cias do universo total de dados analisados. 

Compreende-se pelos resultados apresentados que em 
2020 a Usina C, caso não tivesse o reservatório, teria um com-
portamento de geração bastante similar àquele encontrado na 
Usina A. Uma vez aplicados os dados de variabilidade natural, 
a usina tenderia a manter-se na média, gerando durante cinco 
meses do ano (dezembro, janeiro, fevereiro, março e abril) um 
montante bastante superior à sua energia assegurada. Por ou-
tro lado, durante os demais sete meses do ano, aplicando-se 
a média histórica mensal, a Usina C geraria montante inferior 
e entregaria à rede nacional montante de energia inferior ao 
assegurado.

Entretanto, as condições de operação da Usina C são bas-
tante diferentes da Usina A, uma vez que a vulnerabilidade da 
mesma à variabilidade natural das vazões é relativamente redu-
zida em função da componente de capacidade adaptativa que 
é refletida pela existência de reservatório. Essa condição de in-
fraestrutura física transforma a Usina C em unidade geradora de 
eletricidade com componente de energia de estoque. De acor-
do com a figura 27, há um descolamento da dependência em 
relação à energia produzida (linha marrom claro) e às vazões 
médias mensais do rio (colunas em marrom).  

Figura 26 - Variação da Produção de energia de uma usina de com potência ins-
talada superior a 1.000 MW caso operasse a fio d´água.

Fonte: elaboração própria.
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A figura 27 mostra que, por meio da regularização de vazão, 
a geração de energia está situada entre a faixa azul praticamen-
te em todos os meses do ano. Ressalta-se que a Usina C possui 
grande regularidade de vazão, apresentando papel central no 
sistema nacional, pois contribui para a segurança energética de-
vido à sua grande produção.

4.1 Análise de Vulnerabilidade 2050
O exercício realizado nesta seção refere-se à aplicação da 

abordagem de risco climático no sentido de adicionar a varia-
bilidade natural de vazão à variável de mudança de clima de 
longo prazo para o cenário de 2050. Sabe-se que o ano de 
2050 pode ser considerado um limite temporal de extremo 
longo prazo para a condição empresarial brasileira. Entretanto, 
para o universo de tempo de vida da infraestrutura hidroener-
gética, pode-se considerar esse como um prazo adequado, uma 
vez que a média de vida útil de cada usina analisada é superior 
a 50 anos. Dessa forma, mesmo que ocorram mudanças de 
propriedade e gestão durante os próximos 38 anos, é bastante 
plausível que a infraestrutura das Usinas A, B e C estejam em 
pleno funcionamento no ano de 2050. 

Por conseguinte, com intuito de construir cenários plausíveis 
de mudança, desenhou-se três abordagens que apresentaram 
resultados comparáveis. Um primeiro cenário foi definido com 
mudança zero, ou seja, aplicou-se a condição de média histórica 
dos 80 anos avaliados da variabilidade natural da vazão do rio 
onde cada usina estudada está localizada. Outros dois cenários 
foram considerados como de mudança, sendo um de mudança 
moderada e o outro de mudança extrema. Devido ao alto grau 
de incerteza dos modelos globais para aplicação em condições 
locais (como explicado na primeira seção deste relatório), apli-
cou-se sobre a variabilidade natural histórica uma taxa de mu-
dança associada ao conceito de Evento Extremo de Clima. 

“Um Evento Extremo de Clima é um evento que é 
raro dentro de sua distribuição de referência estatística 
num lugar em particular. Estas definições variam, mas um 

Figura 27 - Variação da Produção de energia de uma usina de potencia superior a 
1.000MW com reservatório.

Fonte: elaboração própria.
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evento extremo de clima normalmente seria raro ou mais 
raro do que 10º ou 90º percentil. Por definição, as carac-
terísticas do que é chamado evento extremo de clima po-
dem variar de lugar para lugar. Um evento extremo de 
clima é uma média de um número de eventos do tempo 
sobre um certo período, uma média que é extrema por si 
só (ex. chuva sobre a estação).” (IPCC, 20074; Marengo 
et. al., 2007: p.46).

De acordo como o Quarto Relatório de Avalição do IPCC, é 
muito provável que ocorra durante o século XXI um aumento da 
intensidade de precipitação e variabilidade, incrementando os 
riscos de inundações5. Assim, para construir o cenário de mu-
dança moderada aplicou-se uma agregação sobre a média das 
observações. Esta agregação foi distribuída de maneira homo-
gênea sobre os dados históricos do percentil 10 e percentil 90, 
respectivamente, sobre os meses mais secos e sobre os meses 
mais úmidos. 

Para definição da chamada mudança extrema, aplicou-se a 
mesma lógica dos percentis 10 e 90, porém, sobre os resultados 
das vazões calculadas em função da distribuição de Q3 para os 
meses de maiores vazões (chuvosos) e Q1 sobre as vazões dos 
meses secos.

USINA A – Fio d´água com cerca de 30MW de Potência 
Instalada

As colunas em marrom presentes na figura 28 indicam as 
médias mensais de geração potencial baseadas nas vazões mé-
dias mensais de cerca de 80 anos (1931-2010) de dados analisa-
dos. As linhas marrom e cinza escuros representam os cenários 
moderado e extremo, respectivamente, para 2050.

Aplicando-se os dados de variabilidade natural no cenário 
2050, a Usina A tenderá a manter-se na média, gerando duran-
te cinco meses do ano (dezembro, janeiro, fevereiro, março e 
4 Glossário do IPCC utilizado no quarto relatório de avaliação do grupo de trabalho 
II sobre Impactos, Adaptação e Vulnerabilidade, disponível em:http://www.ipcc.
ch/publications_and_data/ar4/wg2/en/annexessglossary-e-o.html
5 Sumario Executivo disponível em:http://www.ipcc.ch/pdf/technical-papers/ccw/
executive-summary.pdf
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Figura 28 - Variação da produção de energia de uma usina A nos cenários mode-
rado e extremo para o ano de 2050.

Fonte: elaboração própria.
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abril) um montante acima da média da sua energia assegurada. 
Durante os outros sete meses do ano a usina geraria abaixo da 
energia assegurada. As condições identificadas nesses sete me-
ses mais secos representariam, respectivamente, redução apro-
ximada de 34% e de 49% nos cenários moderado e extremo em 
relação ao esperado da energia assegurada para o período.  

A capacidade produtiva apresenta comportamento similar 
em ambos os cenários, alcançando um aumento em relação à 
média de 6,5% no cenário moderado e de 5,5% no cenário ex-
tremo, anualmente. 

Em relação à energia assegurada, aplicando-se a média his-
tórica mensal, a Usina A geraria e entregaria anualmente mon-
tante superior à energia assegurada à rede nacional. Dessa 
forma, a geração elétrica anual da Usina A não estaria em con-
dições críticas. É importante ressaltar, porém, que caso a Usina 
A estivesse em condição de autoprodução, em ambos cenários 
(extremo e moderado), os sete meses de período seco demons-
trariam a vulnerabilidade do empreendimento em termos de 
segurança energética, pois demandariam ações de redução de 
vulnerabilidade e de adaptação – questões que serão tratadas 
posteriormente em seção dedicada ao assunto. 

USINA B – Possui reservatório e conta com cerca de 100MW 
de Potência Instalada

Com relação à aplicação dos cenários de mudança modera-
da e extrema para 2050, realizou-se para a Usina B a avaliação 
adicional dos cenários como se a mesma trabalhasse apenas com 
sistema de fluxo (fio d’água). As colunas em marrom  na figura 
27 indicam as médias mensais de geração potencial baseadas nas 
vazões médias mensais em cerca de 80 anos (1931-2010) de dados 
analisados. As linhas azul/marrom claro e vermelha/laranja repre-
sentam, respectivamente, os cenários moderados e extremos para 
2050, sendo as linhas pontilhadas referentes à análise com reser-
vatório e as linhas contínuas relativas à análise de fio d’água. 
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intuito de construir 
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Figura 29 - Variação da produção de energia de uma usina B nos cenários mode-
rado e extremo para o ano de 2050.

Fonte: elaboração própria.
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Os resultados apresentados indicam que a Usina B apresenta 
um comportamento bastante distinto daquele usualmente as-
segurado pela presença de reservatórios. Diante de um cenário 
moderado, o comportamento de geração da Usina B é bastante 
similar àquele encontrado para o cenário extremo. A similarida-
de está associada às características do reservatório, pois, caso 
esteja com 100% de volume útil, o mesmo tem capacidade para 
atender a demanda de mais de 12 meses completos em ritmo de 
geração nos níveis de energia assegurada. 

O exercício de gerenciamento do reservatório, tanto no cená-
rio de mudança extrema quanto de mudança moderada, garante 
ao gerador ampla capacidade ao longo do ano de movimentar o 
estoque para atender a condição de segurança energética. 

A situação não é a mesma quando avaliados os cenários na 
condição de produção apenas de fluxo (fio d’água).  Identifica-
-se uma ampla diferença entre os meses chuvosos (janeiro, fe-
vereiro, março, abril e dezembro), que superam bastante a ne-
cessidade de geração de energia assegurada, e os meses mais 
secos - quando a relação com sua energia assegurada possui 
desempenho bastante inferior. Anualmente, na hipótese “fio 
d’água”, ambos os cenários de mudança extrema e moderada 
representariam uma queda de aproximadamente 4% em relação 
à condição anual de energia assegurada, enquanto na situação 
com reservatório haveria aumento de 3% e 5%nos cenários ex-
tremo e moderado, respectivamente.

A existência de reservatório, portanto, reduz de maneira 
decisiva a condição de vulnerabilidade da Usina B em relação 
à variabilidade natural de clima, inclusive sob as condições de 
mudança extrema e moderada. 

USINA C – Possui reservatório com Potência Instalada su-
perior a 1.000MW

O reservatório da Usina C possui capacidade de armazena-
mento bastante inferior ao da Usina B, com possibilidade de 
garantir o suprimento de energia assegurada por apenas cerca 
de 45 dias.
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Figura 30 - Variação da produção de energia de uma usina C nos cenários mode-
rado e extremo para o ano de 2050.

Fonte: elaboração própria.
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As colunas em marrom na figura 30 indicam as médias men-
sais de geração baseadas nas vazões médias mensais sobre os 
cerca de 80 anos (1931-2010) de dados analisados. As linhas 
tracejadas representam os cenários de mudança extrema (ver-
melho) e moderada (azul escuro) no contexto do gerenciamen-
to do reservatório da Usina C. Como pode ser identificado, os 
cenários moderados e extremos geraram montante de energia 
inferior à energia assegurada, mesmo quando aplicado o ge-
renciamento do reservatório no período dos meses de menor 
vazão histórica (de maio a novembro). Este resultado é identifi-
cado inclusive em termos anuais, ou seja, a energia gerada nos 
cenários extremos e moderados é inferior à energia assegurada 
e à média de produção identificada. 

As linhas contínuas em marrom e laranja correspondem aos 
cenários de mudança moderada e extrema, respectivamente, 
caso a Usina C se enquadrasse plenamente na lógica de energia 
de fluxo (fio d’água). Nesse caso, o impacto na geração elétrica 
na mudança extrema e moderada, principalmente nos meses de 
menor vazão, seria ainda superior ao cenário do reservatório. O 
cenário extremo reduziria a geração total cerca de 7% e o cená-
rio moderado cerca de 4%. Analisando a situação com reserva-
tório, o cenário extremo reduziria a geração total cerca de 2%.

Dessa maneira, a Usina C possui maior vulnerabilidade re-
lativamente a Usina B, que também possui reservatório, devi-
do à menor capacidade de armazenamento de seu reservató-
rio. A usina C, quando analisada somente pela sua capacidade 
adaptativa atribuída à sua própria infraestrutura apresenta um 
comportamento similar, mas ainda um pouco melhor que àque-
le encontrado na Usina C “a fio d´água”. Isso porque a vulnera-
bilidade da usina em relação à variabilidade natural de clima é 
reduzida em função da existência de reservatório. 

4.2 Ações para redução da vulnerabilida-
de e adaptação do Setor Elétrico Brasilei-
ro e suas emissões relativas de gases de 
efeito estufa

Como já apresentado anteriormente, o conceito de adap-
tação está associado a iniciativas e medidas que possuem o 
objetivo de reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e 
humanos frente aos efeitos atuais e esperados da mudança do 
clima. Entretanto, devido ao grande grau de incerteza sobre os 
modelos globais, adotou-se, com base na metodologia do ge-
renciamento de risco climático, a compreensão de que as vulne-
rabilidade mais crônicas e palpáveis diante da realidade de to-
mada de decisão empresarial estão associadas às condições de 
variabilidade natural e histórica. Portanto, na composição dos 
cenários e na análise realizada sobre os impactos e as vulnera-
bilidades, apresentou-se que o foco da compreensão deve ser 
na dinâmica da variabilidade natural somada às potenciais mu-
danças, contempladas a partir dos eventos extremos de clima. 

A partir daí julga-se ser fundamental esclarecer que as ações 
de redução da vulnerabilidade em relação à variabilidade na-
tural e mudança de clima devem ser classificadas para melhor 
contribuir para os processos de gerenciamento. O quadro 1 sin-
tetiza como essas ações podem ocorrer tanto sobre os sistemas 
naturais como sobre os sistemas humanos.  
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A postura dos agentes socioeconômicos envolvidos pode 
ser de antecipação ao impacto ou de reação a partir do mesmo. 
Os prazos dos resultados e das ações podem ocorrer em cur-
to, médio e longo prazos. As ações podem ser motivadas por 
agentes do setor privado, do setor público, de representantes 
do pensamento científico e/ou da sociedade civil organizada. 
Sob as condições de tomada de decisão, os mais variados níveis 
podem ser acionados, desde a governança corporativa até a 
execução operacional dos empreendimentos. 

Inicialmente, devido à natureza dos impactos sobre a gera-
ção de eletricidade em cada um dos casos estudados, foi rea-
lizada uma análise com foco inicial em segurança energética. 
Unilateralmente, as usinas nos níveis operacionais e gerenciais 
tenderão a reduzir suas vulnerabilidades por meio de ações vin-
culadas à postura reativa, ou seja, adquirindo energia para su-
prir escassez na geração. Na seção seguinte, as possibilidades 
de ações de redução de vulnerabilidade de caráter antecipató-
rio e preventivo serão tratadas de maneira mais sistêmica. 

A seguir, são apresentados os resultados de redução mensal 
da geração elétrica em cada um dos casos e relacionadas as al-
ternativas de substituição de fontes e suas respectivas emissões 
de gases de efeito estufa associadas. 

USINA A – Fio d´água com cerca de 30MW de Potência 
Instalada

A figura 31 apresenta a distribuição mensal de produção nos 
cenários moderado (linha marrom escuro tracejada) e extremo 
(linha cinza escuro tracejada) em relação à média da produção 
observada da Usina A. Apesar dos excedentes identificados nos 
meses de dezembro, janeiro, fevereiro e março em ambos cená-
rios, há um claro déficit de abril a novembro. 

Em termos de segurança energética, 
considera-se que os gestores da Usina 
A teriam que suprir os meses de déficit 
com outras fontes de energia. Na tomada 
de decisão sobre os processos de esco-
lha da fonte mais adequada, considera-se 
que as fontes de menor vulnerabilidade 
em relação às condições naturais de va-
riabilidade climática são as de origem 

O conceito de adaptação está associado a 
iniciativas e medidas que possuem o objetivo de 
reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e 
humanos frente aos efeitos atuais e esperados 

da mudança do clima.
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Figura 31- Distribuição mensal da produção usina A 
nos cenários 2050.

Fonte: elaboração própria.

Quadro 1 - Ações para redução de vulnerabilidade.

Ações de redução de vulnerabilidade em Sistemas Naturais & Sistemas Humanos

Postura  Prazo
Agente socioeconômico 
responsável 

Nível tomada de decisão

Proativa (antecipatória) Curto •Setor Privado

•Setor Público

•Academia 

•Sociedade Civil

•Governança Pública

•Governança Corporativa

Médio •Governança Acadêmica

•Participação Soc. Civil

Reativa (espontânea) Longo •Gerencial 

•Operacional
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fóssil. Entretanto, essas geram emissões de GEE bastante su-
periores àquelas da Usina A, bem como às demais fontes de 
origem renovável. A figura 32 compara as emissões de GEE no 
suprimento do déficit da Usina A provenientes de fontes reno-
váveis ou termoelétricas a gás natural, óleo combustível, carvão 
mineral e diesel. A amplitude de resultados é considerável: de 
zero, no caso da utilização de fontes renováveis, até cerca de 
30 mil toneladas de dióxido de carbono equivalente (tCO

2
e), 

relacionadas às térmicas a  carvão mineral, no cenário extremo, 
ou de 15 mil tCO

2
e no cenário moderado (projeção para 2050).
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USINA B – Possui reservatório e conta com cerca de 100MW 
de Potência Instalada

Conforme a figura 33, mesmo com a variação dos cenários 
de mudança, a vulnerabilidade da Usina B é muito baixa. Quan-
do comparadas as médias de produção histórica (linha marrom 
claro), há déficit de produção em apenas dois meses, o qual 
ainda possui geração bastante superior à energia assegurada 
(cerca de 20% acima do nível). Portanto, o gráfico a seguir de 
opções de fontes sobre o déficit identificado sobre a média de 
produção é superior ao da energia assegurada.
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Figura 32 - Emissões de GEE por tipo de fonte devido à reposição do déficit de 
energia na Usina A.

Figura 33 - Distribuição mensal da produção usina B nos cenários 2050.

Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.



Estudo sobre adaptação e vulnerabilidade à mudança climática: o caso do setor elétrico brasileiro   •   47

Os resultados apresentados são bastante significativos quan-
do comparados aos resultados encontrados no estudo de caso 
da Usina A. No cenário extremo, as emissões de GEE devido à re-
posição de energia térmica a carvão seriam cerca de  15 mil tCO

2
e 

no caso da Usina B e cerca de 30 mil tCO
2
e no caso da Usina A. 

Ressalta-se que a Usina B possui capacidade instalada três vezes 
superior à Usina A, mas a existência de reservatório de grande 
capacidade de armazenamento propicia menor vulnerabilidade e 
menor demanda de suprimento de déficit à Usina B.

USINA C – Possui reservatório com Potência Instalada su-
perior a 1.000MW

A existência de reservatório não garante na condição da Usi-
na C a mesma redução de vulnerabilidade, que foi encontrada 
na Usina B. A dimensão de vulnerabilidade não é apenas uma 
questão de existência ou não de reservatório, mas também pelas 
características do reservatório em relação a capacidade instalada 
e seu gerenciamento. A figura 35 apresenta os resultados para 
a Usina C. Apesar de a usina possuir maior capacidade durante 
os meses chuvosos - permitindo inclusive que durante o cená-
rio extremo ela aproveite melhor os incrementos (linha vermelha 
tracejada) se comparado ao cenário moderado (linha azul trace-
jada) - os déficits ocorrem de maneira menos intensa, mas com 
padrão que estaria entre a Usina A (fio d’água) e Usina B (com 
reservatório). 
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Figura 34 - Emissões de GEE por tipo de fonte devido à reposição do déficit de 
energia na Usina B.

Fonte: elaboração própria.

Figura 35 - Distribuição mensal da produção da Usina C nos cenários 2050.

Fonte: elaboração própria.
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Identifica-se, portanto, a existência de déficits no cenário ex-
tremo de maio a novembro e no cenário moderado de maio a 
outubro. Por conseguinte, ao avaliarmos as opções de fontes de 
energia e suas respectivas emissões de GEE (figura 36) a Usina 
C possui característica de vulnerabilidade mais próxima ao ce-
nário da Usina A (fio d’água) do que da Usina B, que também 
possui reservatório. Quando comparadas em relação à opção 
pelo carvão mineral, a Usina C possui uma emissão de cerca de 
3 milhões de tCO

2
e para cobrir o déficit nos períodos de menor 

vazão no cenário extremo e de cerca de 2 milhões de tCO
2
e no 

cenário moderado. Esse montante é 86 vezes superior àquele 
encontrado para a Usina A, apesar de a Usina C possuir uma ca-
pacidade instalada superior a 100 vezes a capacidade instalada 
da Usina A. Portanto, apesar de possuir reservatório de menor 
capacidade relativa quando comparada a Usina B, a condição 
de reservatório da Usina C dá capacidade de redução de défi-
cit superior a Usina B, gerando, portanto menor demanda por 
substitutos fósseis na geração durante os períodos secos.  
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4.3 Principais orientações e recomenda-
ções de ordem qualitativa para realizar 
ações para redução de vulnerabilidade e 
adaptação com enfoque sistêmico e an-
tecipatório do sistema elétrico brasileiro

O desenvolvimento desta parte do estudo tem como obje-
tivo agregar e problematizar as condições de análise para além 
dos estudos de caso específicos, levando em consideração as 
principais recomendações de material bibliográfico de diferen-
tes instituições, tais como universidades, centros de pesquisas, 
organizações representativas setoriais, autarquias governamen-
tais, agências reguladoras e organizações da sociedade civil. 

Avaliou-se, ainda, aspectos relacionados às principais bacias 
hidrográficas produtoras de energia elétrica do país, mas, tendo 
em vista as incertezas dos modelos climáticos atuais para pre-

Figura 36 - Emissões de GEE por tipo de fonte devido à reposição do déficit de 
energia na Usina C.

Fonte: elaboração própria.
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ver as precipitações futuras nas bacias hidrográficas brasileiras, 
associadas às necessidades de integração de um modelo de di-
nâmica da vegetação e do uso do solo a um modelo climático, 
esta abordagem deve ser compreendida como complementar. 
Por isso, as recomendações aqui presentes são, sobretudo, con-
centradas na redução da vulnerabilidade já existente para ex-
pansão e manutenção da geração da energia elétrica por fonte 
hidráulica no país. Como visto na seção de caracterização do 
setor elétrico nacional, essa é a principal fonte de geração de 
energia elétrica no Brasil. 

Os estudos avaliados sinalizam que o sistema brasileiro de 
energia possui vulnerabilidades frente à variabilidade climática 
natural e à mudança do clima, baseados em uma tendência à 
perda de capacidade de geração de energia por fontes renová-
veis, e em todas as regiões.

Na revisão dos estudos avaliados foram identificados princi-
palmente os aspectos relevantes para reduzir a vulnerabilidade 
do setor elétrico no Brasil e que diretamente estão associados 
aos principais temas do Plano Nacional de Mudança de Clima 
(Desenvolvimento de Baixo Carbono, Energia Renovável, Bio-
combustíveis, Vulnerabilidade e Adaptação, P&D):

• Reduzir a dependência da geração hidrelétrica dire-
tamente das vazões e assegurar a oferta adicional de 
energia por meio de outras fontes

As empresas devem considerar como um risco estratégico, 
além das projeções já estabelecidas, a possibilidade de mu-
danças nos padrões de consumo de energia pela influência do 
aquecimento global por meio do aumento da demanda de ener-
gia, principalmente para uso nos sistemas de refrigeração e ar 
condicionado nos setores residencial e de serviços. Além disso, 
a reversão do cenário de desenvolvimento para o interior do 
país irá consolidar novos centros urbanos e também novos mer-
cados consumidores.

Neste sentido, o setor energético deve buscar a flexibiliza-
ção de opções de geração, abrangendo não só aspectos opera-
cionais e institucionais, mas também a diversificação da matriz 
para reduzir a dependência de uma única fonte de energia. Os 
potenciais eólico, solar térmico e fotovoltaico precisam ser mais 
explorados, assim como a recuperação do biogás gerado nos 
aterros sanitários e/ou nas estações de tratamento de esgotos, 
em escala industrial e/ou residencial, deve ser estimulada e fo-
mentada. Associado a esta perspectiva, faz-se necessário defi-
nir critérios objetivos para a participação de fontes renováveis 
na matriz elétrica brasileira, considerando-se não somente os 
fatores econômicos (preço da energia), mas igualmente aspec-
tos sociais e ambientais.

Além destes, a utilização do bagaço de cana-de-açúcar mos-
tra-se promissor em larga escala. O bagaço de cana-de-açúcar 
é um subproduto do processo de produção de etanol e açúcar 
que pode ser usado para aumentar o uso energético da cana 
pela geração combinada de energia e calor ou, alternativamen-
te, como insumo na produção de etanol por meio da hidrólise. 
A disponibilidade de bagaço depende diretamente da produção 
de etanol e açúcar, já que esses são os principais produtos das 
usinas, mas a possibilidade de vender eletricidade como subpro-
duto para a rede elétrica pode incentivar a expansão do setor. O 
aumento da geração de energia elétrica a partir da biomassa re-

sidual da cana-de-açúcar (bagaço, folhas 
e pontas) depende, basicamente, do uso 
de técnicas de colheita de cana sem quei-
ma, o que disponibilizaria as folhas e pon-
tas para a geração de energia elétrica; da 
implementação de medidas para redução 
da demanda de vapor do processo indus-
trial de conversão da cana-de-açúcar; do 
emprego de tecnologias mais eficientes 
de conversão energética; de uma adap-
tação das redes de transmissão para essa 
utilização e de um marco regulatório que 
incentive esse uso.

Desta forma estimula-se um processo 
de descentralização das áreas de produ-
ção de energia, atualmente concentradas 
no polígono industrial brasileiro, assegu-
rando-se o desenvolvimento de outras 
regiões.

• Ampliar a confiabilidade da oferta 
do setor

Além dos riscos físicos relacionados à 

geração de energia, também devem ser 

considerados os riscos nas atividades de 

distribuição e transmissão de energia, a 

partir de estudos que apontem a maior 

incidência de eventos extremos, como, 

por exemplo, ventos fortes, inundações, 

períodos longos de estiagem, chuvas tor-

renciais, entre outros. Esses fatores po-

derão impactar nos processos de trans-

missão e distribuição de energia, bem 

como na operação dos reservatórios das 

usinas hidrelétricas.

Em função desses riscos, é importante 

que as empresas invistam em ações para 

monitoramento e prevenção de suas ati-
vidades, como:

• Dispor de extensa rede de moni-
toramento para acompanhar con-
tinuamente as grandezas hidro-
climatológicas com o intuito de 

realizar análises e estudos sobre 
os efeitos das mudanças de clima;

• Implantar controle específico de 

enchentes, além de realizar a pre-
visão meteorológica diariamente, 
inclusive, com alertas de tempes-

tades para informar e orientar as 
comunidades locais e gestores 
sobre a situação de rios (onde 
ocorra monitoramento de níveis e 

vazões);

• Disponibilizar para a sociedade os 

dados operativos dos principais 
reservatórios das companhias;
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• Implantar sistemas de monitoramento capazes de de-
tectar, processar, distribuir e armazenar informações das 
descargas atmosféricas, auxiliando alertas meteorológi-
cos;

• Avaliar as condições de operação dos vertedouros das 
usinas hidrelétricas e verificar se há necessidade de al-
guma adequação operativa ou física das barragens;

• Consolidar Planos de Segurança e Planos de Ações 
Emergenciais para o caso de ruptura de barragens, con-
tendo os fluxogramas de comunicação, os responsáveis 
pelas ações de resposta, a forma de detecção da emer-
gência e o nível de alerta, além de elaboração dos mapas 
de inundação à jusante;

• Buscar a adoção de alternativas tecnológicas de redes de 
distribuição (redes protegidas e isoladas) para aprimorar 
a convivência entre as árvores urbanas e as redes de dis-
tribuição aérea, evitando que a queda de árvores sobre a 
rede elétrica interrompa o fornecimento de energia;

• Monitorar os focos de queimadas para proteger as suas 
linhas de transmissão, a cobertura vegetal e sua biodi-
versidade associada, assim como as populações huma-
nas residentes próximas às linhas;

• Debater com diferentes atores da sociedade sobre a 
importância da manutenção de um parque termelétrico 
para dar segurança ao sistema elétrico, tendo em vista 
que essas não são fontes geradoras de energia alinha-
das à tendência de produção limpa, mas que atualmen-
te fazem parte da matriz do país e que contribuem de 
maneira significativa para segurança energética durante 
período de eventos extremos de clima, em especial, de 
escassez hidrológica;

• Evitar, nas negociações do mosaico da matriz, o estabe-
lecimento de compromissos que resultem em elevação 
das tarifas de energia elétrica aos consumidores bra-
sileiros. Estes devem se beneficiar do fato do país ter 
feito um enorme esforço de investimento em fontes re-
nováveis e, por isso, ter uma matriz limpa. O acesso ao 
serviço de energia elétrica deve ser garantido a todos e 
ter preços módicos, uma vez que isso garante a inclusão 
social e a competitividade das indústrias do país.

Por esses motivos, devem ser considerados também os ris-
cos relacionados à reputação e imagem das companhias em 
função de seu posicionamento e de suas ações aplicadas em 
relação às questões climáticas e adaptação a este novo cená-
rio. As empresas precisam ser transparentes em suas políticas 
e ações de sustentabilidade e manter o diálogo proativo com 
suas partes interessadas. As ações de comunicação não devem 
limitar-se à publicação de seus relatórios de sustentabilidade e 
inventários de emissões de GEE, pois os mesmos não são aces-
sados e tampouco compreendidos por boa parte de seus públi-
cos interessados e pelos tomadores decisão.

• Promover maior eficiência energética na transmissão e 
distribuição

A experiência brasileira mostra que entre 50% e 70% das fa-
lhas ocorridas no passado em linhas de transmissão brasileiras 

estavam relacionadas, de alguma forma, 
às condições climáticas – mais especifi-
camente, às chamadas tempestades in-
tensas ou tempestades severas. Com as 
mudanças do clima, tempestades e ven-
tanias tendem a ser cada vez mais inten-
sas, o que tornarão mais vulneráveis as 
linhas de transmissão aéreas de energia 
distribuídas pelo Brasil. Combinados ou 
de forma isolada, esses fenômenos são 
capazes de interromper o fluxo de ener-
gia ao longo das linhas, interferindo de 
maneira significativa no sistema elétrico. 
A mudança de clima atuando em uma re-
gião já fragmentada pelo desmatamento 
poderia ter efeitos maiores do que na 
floresta contínua. Uma floresta fragmen-
tada fica mais vulnerável aos incêndios 
florestais, gerados provavelmente pela 
atividade humana. Eventos extremos de 
clima podem aumentar os riscos de in-
cêndio, permitindo que o fogo se alastre 
mais rapidamente e provoque danos na 
rede elétrica. 

Se as mudanças do clima podem cau-
sar problemas na transmissão de energia, 
na distribuição a situação não é diferen-
te. A quase totalidade (mais de 90%) das 
redes de distribuição de energia elétrica 
existentes no Brasil também é aérea e 
concentra-se em grandes áreas urbanas, 
onde vive a maioria dos consumidores. 
Nessas áreas, as edificações, a substitui-
ção da vegetação por asfalto e a poluição 
dos automóveis e das fábricas causam 
alterações atmosféricas (como aumento 
da temperatura, aumento da concentra-
ção de partículas no ar e redução dos 
ventos) que favorecem a ocorrência de 
fortes tempestades. 

Os danos provocados por raios nas re-
des de distribuição podem se tornar ain-
da mais frequentes devido ao aumento 
dos eventos extremos de clima. Entretan-
to, ao levarmos em consideração o novo 
modelo de rede de distribuição que co-
meça a ser adotado no país e no mundo 
– o modelo de redes inteligentes (smart 
grids) - há uma grande possibilidade am-
pliação da resiliência do sistema. Essas 
redes demandam o estabelecimento de 
infraestrutura adequada e são baseadas 
no uso de equipamentos digitais para 
monitorar a distribuição em tempo real 
e na possibilidade de utilizar diferentes 
fontes de energia. Essa transformação se 
dará tanto na disponibilização quanto no 
consumo de energia, levando, inclusive, à 
economia desse recurso. 
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• Estimular uso racional da energia

O país tem desenvolvido programas de informação, por 
meio do Programa Nacional de Conservação de Energia Elé-
trica (Procel), do Programa Nacional de Racionalização do Uso 
de Derivados do Petróleo e do Gás Natural (Conpet) e das pró-
prias companhias de energia. A manutenção desses programas 
é necessária para dar continuidade e regularidade à dissemi-
nação de informações atualizadas sobre tecnologias de ener-
gia e maneiras mais eficientes de sua utilização. Mesmo assim, 
ainda existem barreiras significativas, em especial para difusão 
de tecnologias de usos térmicos de energia solar, nos setores 
residencial, industrial e em edifícios, que podem ser superados 
também por meio da disseminação constante de informação.

De dezembro de 1985, quando foi criado, até 2006, o Pro-
grama Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel) 
investiu R$ 971 milhões e obteve uma economia de energia de 
24.598 GWh/ano, o equivalente à geração de uma usina com 
capacidade para 6.612 MW. Ainda assim, o uso mais eficiente 
da eletricidade nos setores industrial, residencial e de serviços 
no Brasil tem enfrentado barreiras técnicas, comportamentais, 
institucionais e econômicas.

Entre essas barreiras, contam-se os preços subsidiados para 
certas classes de consumidores - que desestimulam o uso ra-
cional de energia - e a escassez de informações sobre formas 
de aumentar a eficiência no uso da eletricidade, apesar de o 
programa de etiquetagem do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) e o Selo Procel 
ajudarem a reduzir essa barreira.

• Ampliação do conhecimento e sugestões de medidas 
para conservação de energia

Em prédios comerciais ou shoppings, sistemas de termoacu-
mulação podem ser alternativas economicamente interessantes 
para reduzir o consumo de eletricidade nas horas em que a ta-
rifa é mais alta. Tais sistemas permitem tirar a curva de carga 
das horas de pico, gerando e estocando calor nas outras horas 
do dia. Projetos arquitetônicos que façam melhor uso da ilumi-
nação e ventilação naturais também são opções para reduzir 
o consumo de eletricidade em novas construções. No setor in-
dustrial, há grande possibilidade de obter economia de energia, 
particularmente pelo aumento da eficiência dos processos in-
dustriais, tais como: 

• Empréstimos a juros baixos para programas de conser-
vação de eletricidade e substituição de equipamentos 
concedidos por instituições financeiras governamentais, 
como, por exemplo, o Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES);

• Descontos para consumidores que instalem novos equi-
pamentos mais eficientes, que podem ser economica-
mente vantajosos para as concessionárias quando o 
custo marginal da expansão do fornecimento exceder 
os custos do programa de descontos;

• Criação de empresas de serviços energéticos, as chama-
das Escos, dedicadas a fazer auditagens, instalar novos 
equipamentos e conduzir programas de conservação 
em outras empresas;

Os estudos avaliados 
sinalizam que o sistema 

brasileiro de energia possui 
vulnerabilidades frente 
à variabilidade climática 
natural e à mudança do 
clima, baseados em uma 

tendência à perda de 
capacidade de geração 
de energia por fontes 

renováveis, e em todas as 
regiões.
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• Ampliação e aceleração do atual programa de índices 
mínimos de eficiência para aparelhos elétricos, em con-
junto com programas de etiquetagem;

• Criação, pelas concessionárias, de incentivos para os 
consumidores residenciais substituírem condicionadores 
de ar, refrigeradores e freezers ineficientes (as conces-
sionárias têm taxas de desconto mais baixas do que as 
dos consumidores finais, o que pode alterar a factibilida-
de do investimento em equipamentos eficientes);

• Ações para aumentar a eficiência da iluminação pública 
no setor de serviços, como a substituição de equipamen-
tos (principalmente lâmpadas) e a instalação de siste-
mas de iluminação melhor projetados.

• Estimular novos modelos de negócios

A redução da vulnerabilidade de geração do sistema elétrico 
passa fortemente pela integração com outras fontes de energia 
e empreendimentos em diversas escalas. Ou seja, um desafio 
adicional a ser considerado diz respeito às mudanças ocorridas 
na própria indústria de geração elétrica, no plano tecnológico e 
no plano econômico. 

Paradigmas técnico-econômicos foram fortemente contes-
tados, como o das grandes usinas, e novas oportunidades de 
negócio surgiram na instalação e operação de pequenas unida-
des de geração. Proliferam as pequenas usinas colocadas em 
córregos e quedas d’água, o aproveitamento de resíduos da 
biomassa, as fazendas de geração eólica nas regiões costeiras e 
as turbinas abastecidas por gás natural. 

O impacto econômico foi quase imediato: menos depen-
dentes dos ganhos de escala, as novas tecnologias de geração 
viabilizaram o ingresso de novos produtores, melhorando sig-
nificativamente as condições de concorrência. Nesse cenário, 
novos atores que se destacam são empresas e conglomera-
dos de dimensão regional e local, que ingressaram na geração 
incentivados pela disponibilidade de unidades menores loca-
lizadas próximas aos centros de consumo, construídas mais 
rapidamente e em módulos, bastante flexíveis na operação e 
que podem funcionar apenas nos horários de pico. Entretanto, 
ainda é necessário que ações de consolidação sejam adotadas, 
tais como: 

• Exigência de que as concessionárias comprem o excesso 
de energia das usinas de açúcar e álcool a custo evitado 
de geração, transmissão e distribuição, via contratos de 
longo prazo;

• Incentivos à interligação de pequenos geradores à rede 
de energia elétrica;

• Protagonismo das instituições financeiras públicas para 
criação de soluções financeiras para ações de adaptação, 
redução de vulnerabilidade e mecanismos de gerencia-
mento e transferência de riscos destas novas unidades;

• Capacitação de profissionais em posições estratégicas 
para dar soluções no campo da adaptação e redução de 
vulnerabilidades;

• Construção de ferramentas para apoio à gestão estra-
tégica por meio da estruturação de linhas de base, ava-
liação de vulnerabilidades operacionais e financiamento 

para criar objetivos adequados 
para a gestão de seus portfólios 
de forma customizada;

• Investimento em políticas de in-
dução, apoiando a cadeia de ne-
gócios sustentáveis, que pode en-
frentar limitações consideráveis, 
sobretudo no tocante ao acesso 
ao capital. Essas políticas devem 
oferecer produtos de investimen-
to e não somente financiamentos;

• Fomentar a promoção do conhe-
cimento no foco de redução das 
vulnerabilidades do setor elétrico

Outro tipo de vulnerabilidade identifi-
cada foi a escassez de dados e de ferra-
mentas disponíveis para a avaliação dos 
efeitos potenciais da mudança do clima 
sobre o setor de energia. Assim, há a ne-
cessidade de que EPE, ONS e ANEEL, sob 
a coordenação do MME, formalizem uma 
instância de tratamento desse tema que 
aprofunde os estudos dos efeitos climá-
ticos adversos no setor de energia elétri-
ca e que proponha as ações apropriadas, 
tais como:

• Fomento à pesquisa científica e à 
educação pelos órgãos públicos, 
incentivando, assim, a realização 
de trabalhos científicos, recupe-
ração de dados históricos e a for-
mação de educadores nas áreas 
relativas ao estudo das mudanças 
e da variabilidade natural do clima;

• Realização de novos estudos que 
analisem o balanço hídrico com-
pleto de cada bacia, para aumen-
tar o conhecimento sobre a rela-
ção entre o regime de chuvas e a 
vazão do rio, que pode ser altera-
do em função de desmatamentos, 
degradação do solo ou outras mu-
danças no uso da terra que afe-
tem as características físicas da 
bacia hidrográfica;

• Realização de estudos que consi-
derem diferentes fatores capazes 
de interferir nos cultivos agrícolas 
para produção de álcool e biodie-
sel. Entre esses fatores estão ino-
vações genéticas e nas técnicas 
de irrigação. São também neces-
sárias análises das variações de 
temperatura e precipitação em 
cada estágio do ciclo de produ-
ção e das variações físicas e quí-
micas dos solos;
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• Realização de novos estudos que levem em conta a pos-
sibilidade de que, diante dos próprios efeitos da mudan-
ça do clima global, outros usos da água (como irrigação, 
consumo humano e animal, consumo industrial e até 
usos do próprio setor de energia que empregam água, 
como em usinas termelétricas e refinarias de petróleo, 
por exemplo) entrem em competição com a geração de 
hidroeletricidade;

• Incentivos à pesquisa e ao desenvolvimento de tecno-
logias de ruptura, como a gaseificação do bagaço e a 
geração de energia em ciclo combinado;

• Iniciativos governamentais para reduzir as barreiras de 
informação sobre as tecnologias mais novas (como o 
desenvolvimento de projetos de demonstração) e forne-
cimento de crédito com prazos e taxas de juros atraen-
tes para que as usinas de açúcar e álcool adotem tecno-
logias mais eficientes;

• Realização de estudos para reduzir a vulnerabilidade da 
geração no sistema elétrico a partir da integração entre 
fontes de energia e empreendimentos de diversas escalas;

• Estabelecimento de estratégias para estimular uma 
maior integração continental e regional entre bacias hi-
drográficas e sistemas elétricos;

• Garantir o livre e gratuito acesso aos dados históricos de 
chuva produzidos por órgãos públicos;

• Elaborar mapas de vulnerabilidade climática por sub-
-bacia hidrográfica, destacando aspectos vinculados à 
geração hidrelétrica e ao sistema elétrico.

• Reduzir os conflitos junto aos demais usuários de re-
cursos hídricos e do espaço

Com relação aos empreendimentos hidroelétricos, a expan-
são da demanda por recursos hídricos – em valores absolutos 
e em sua diversidade – exigirá um conhecimento mais profun-
do da área onde eles atuam, um acompanhamento permanen-
te das condições de geração e não apenas no sítio da usina e 
no entorno do reservatório. Os balanços hidrológicos deverão 
ser mais precisos, os levantamentos dos impactos econômicos 
e ambientais terão de ser mais detalhados. Enfim, a tendência 
é de que aumente a responsabilidade social da usina perante a 
comunidade ribeirinha e os demais usuários. O desafio na ge-
ração hidrelétrica é integrar em seu planejamento e operação 
novos temas – e, portanto, novas competências – muitas vezes 
de natureza bastante distintas;

Além da otimização da geração hidráulica, a gestão di-
versificada dos reservatórios reduz os impactos negativos e 
amplia os benefícios para a bacia e para os demais usuários. 
Essa gestão é decorrente tanto da decisão de instalar uma 
usina, quanto da operacionalização dos níveis do reservatório 
da usina e alguns custos sociais acabarão sendo internaliza-
dos pelos empreendedores por imposição do poder público, 
seguindo uma tendência já observada no plano nacional e in-
ternacional. Assim, há a tendência de aumento dos investi-
mentos em atividades antes marginais, como a conservação 
da cobertura vegetal, a regularização da vazão dos rios e seus 
afluentes, o controle de despejo de efluentes, a aquisição de 

Outro tipo de vulnerabilidade 
identificada foi a escassez 
de dados e de ferramentas 
disponíveis para a avaliação 

dos efeitos potenciais da 
mudança do clima sobre o 

setor de energia.
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informações hidrológicas e a ordenação do uso dos solos na 
bacia hidrográfica.

De maneira esquemática os pontos levantados nessa parte 
são sistematizados e tabulados no quadro 2. 

Quadro 2 - Classificação de ações de vulnerabilidade e 
adaptação.

Ações Prazo Postura  Nível tomada de decisão

Estimular uso racional da energia Curto prazo proativa
•Governança Corporativa

•Gerencial

Promover maior eficiência energética 
na transmissão e distribuição

Curto prazo proativa

•Governança Corporativa

•Gerencial

•Operacional

Reduzir a dependência da geração 
hidrelétrica diretamente das vazões e 
assegurar a oferta adicional de energia 
através de outras fontes

Médio e longo prazo proativa
•Governança Pública

•Governança Corporativa

Ampliar a confiabilidade da oferta do 
setor

Curto e médio prazo proativa

•Governança Pública

•Governança Corporativa

•Gerencial

•Operacional

Estimular novos modelos de negócios Curto prazo proativa
•Governança Pública 

•Governança Corporativa

Ampliação do conhecimento e suges-
tões de medidas para conservação de 
energia

Curto e médio prazo proativa •Governança Acadêmica 

Fomentar a promoção do conhecimen-
to no foco de redução das vulnerabili-
dades do setor elétrico

Curto e médio prazo proativa •Governança Pública 

Reduzir os conflitos junto aos demais 
usuários de recursos hídricos e do es-
paço

Curto prazo proativa

•Governança Corporativa

•Gerencial

•Operacional

•Participação da Soc. 
Civil
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A 
partir das conclusões sobre o desempenho das 
três usinas analisadas na etapa anterior em função 
de variações climáticas, quer sejam elas históricas, 

quer sejam devido à mudança do clima, passamos a analisar a 
oferta adicional de energia elétrica proveniente de outras fon-
tes como alternativa de complementariedade aos cenários de 
geração de energia elétrica traçados para as usinas A, B e C.

Considerando os cenários de variação da produção de ener-
gia elétrica traçados para 2020 e 2050, foi realizada uma análise 
cruzada dos déficits de geração para atender à energia assegu-
rada em relação aos custos atrelados a cada fonte complemen-
tar. Os elementos utilizados para essa análise foram retirados 
dos dados oficiais da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) no 
Plano Nacional de Energia 2030, publicado em 2008.

5.1 Déficit de geração para atender à 
energia assegurada

Para determinar o déficit de geração para cada usina do es-
tudo de caso, partiu-se da premissa de que sempre que uma 
usina estiver gerando abaixo de sua energia assegurada, o gera-
dor precisa repor mensalmente ao sistema a fração não gerada.

Para 2020, foi considerado como cenário de geração as mé-
dias mensais de geração baseadas nas médias mensais de va-
zão de 1931 a 2010, conforme mostrado na figura 37 em relação 
à Usina A:

Para 2050, foram considerados como cenários de geração 
tanto o cenário moderado quanto o extremo e foi aplicada a 
mesma tratativa, considerando o déficit entre a geração espe-
rada em cada cenário e a energia assegurada por período, con-
forme exemplo para a Usina A abaixo (figura 38).
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Figura 37 - Médias mensais de geração baseadas nas médias mensais de vazão 
de 1931 a 2010.

Fonte: elaboração própria.



Estudo sobre adaptação e vulnerabilidade à mudança climática: o caso do setor elétrico brasileiro   •   57

5.2 Seleção das fontes de energia 
complementar

As fontes de energia complementar consideradas para a 

análise foram selecionadas a partir das principais fontes respon-

sáveis pela oferta interna de energia elétrica no Brasil em 2009, 

publicadas pela EPE no Balanço Energético Nacional 2011, a sa-

ber: eólica, hidráulica, térmica a biomassa, térmica a gás, tér-

mica a carvão, térmica a óleo e nuclear. A energia fotovoltaica 

está considerada mais à frente na análise qualitativa de fontes 

renováveis, uma vez que os custos relativos a essa fonte ainda 

não estão consolidados pela EPE.

5.3 Análise comparativa de custo de 
geração de energia elétrica por fonte 
complementar

Para realizar a análise comparativa dos custos de geração 

complementar de energia elétrica foram selecionadas como 

possíveis premissas as seguintes fontes de dados publicados 

pelo governo federal: (1) tarifa média de venda de energia elé-

trica nos leilões entre 2005 e 2011, atualizados a valores de 

2012 pelo Ministério de Minas e Energia e tarifa de energia elé-

trica do Sistema Interligado Nacional - SIN; e (2) o custo de 

produção e o investimento utilizados para estimar a tarifa de 

equilíbrio por fonte, calculada pela EPE no Plano Nacional de 

Energia 2030.

1. A tarifa de energia elétrica praticada nos leilões é dire-

tamente afetada pelo quadro regulatório nacional e por 

incentivos fiscais oferecidos pela ANEEL. Apesar de for-

necer valores atualizados, conclui-se que essa premissa 

não seria capaz de subsidiar a análise comparativa de 

custos para 2020 e 2050, já que levaria para os perío-

dos futuros o quadro regulatório atual, afirmação que 

não pode ser assumida pelo presente estudo. Enten-

de-se também que a tarifa de energia elétrica do SIN 

apenas poderia ser utilizada para fins comparativos se 

fosse apresentada em conjunto com as tarifas de venda 

de energia nos leilões, já que está 

igualmente exposta ao quadro re-

gulatório e reflete o preço de ven-

da da energia elétrica, incorporan-

do subsídios e impostos.

2. O custo de produção e o investi-

mento por fonte de geração utili-

zados no Plano Nacional de Ener-

gia 2030 (BRASIL, 2007) foram 

calculados pela EPE com base em 

valores observados em 2006 e 

2007, o que traz uma defasagem 

dos dados. A atualização monetá-

ria dos valores utilizados pela EPE 

foi inicialmente considerada, mas 

descartada por não ser capaz de 

refletir as mudanças tecnológicas 

e de mercado a que essas tecnolo-

gias passaram durante os últimos 

cinco anos. Uma vez que a análise 

apresenta como objetivo forne-

cer um quadro comparativo para 

2020 e para 2050, entende-se 

que o uso dos valores publicados 

em 2007 não afetará significati-

vamente a qualidade da análise, a 

não ser pela redução comparativa 

pela qual passou a geração eólica 

nos últimos anos. A redução com-

parativa vivenciada pela tecnolo-

gia eólica deveu-se aos ganhos de 

escala que podem ocorrer para 

outras fontes consideradas nas 

próximas décadas.

Dessa forma, foi selecionada a alter-

nativa (2), sem correção monetária, para 

alimentar a avaliação financeira com-

parativa das fontes complementares de 

energia elétrica (tabela 5).
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Tabela 5 - Investimento, custo de produção e tarifa de equi-
líbrio para diferentes fontes de energia.

Fonte
Investimento (USD/

kW)
Custo de produção 

(R$/MWh)
Tarifa de equilíbrio 

(R$/MWh)

Eólica 1300 169,40 256,50

Hídrica 1200 68,80 114,40

Térmica a biomassa 1100 83,16 122,39

Térmica a carvão 1400 172,92 217,12

Térmica a gás natural 400 127,48 152,17

Térmica a óleo 1000 119,10 164,90

Térmica nuclear 1800 147,26 196,97

Fonte: BRASIL, 2007.

A tarifa de equilíbrio corresponde ao custo de produção 
acrescido de encargos setoriais relativos à transmissão e distri-
buição e impostos. Como a intenção é a de avaliar o custo de 
redução de vulnerabilidade e adaptação para cada uma das usi-
nas, o custo de produção foi considerado como o mais adequa-
do para atender à finalidade desse estudo, já que não internaliza 
as discussões de tendência para transmissão e distribuição de 
energia elétrica.
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Quando comparados o investimento necessário por ano de 
vida útil para implementação de usinas geradoras de energia 
elétrica e seu respectivo custo de produção para cada tecno-
logia (figura 39) é possível observar que apesar de apresentar 
um custo de produção mediano quando comparada às outras 
fontes, as usinas térmicas movidas a gás natural correspondem 
ao menor investimento por MW instalado. Já a energia de fonte 
hídrica, detentora do menor custo de produção, quando com-
parada pelo investimento, torna as outras fontes renováveis 
competitivas, como, por exemplo, a biomassa. A energia eólica 
apresenta a maior necessidade de investimento e o segundo 
maior custo de produção. As térmicas movidas a carvão, além 
de representarem o maior custo de produção, são responsá-
veis pela segunda maior necessidade de investimento. Nessa 
comparação, a energia nuclear fica com o terceiro maior custo 

Figura 39 - Investimento x Custo de Produção por fonte de geração.

Fonte: elaboração própria.
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de produção e a quarta em necessidade de investimento. As 
maiores discrepâncias entre custo de produção e investimen-
to encontram-se nas térmicas a gás natural e a biomassa, que 
apresentam comportamento invertido pela comparação apre-
sentada. Já a energia hídrica continua representando a alterna-
tiva mais competitiva, sendo responsável pelo menor custo de 
produção e pela segunda menor necessidade de investimento.

5.4 Análise comparativa de custo de 
energia por usina para os cenários 2050

A análise comparativa de custos foi realizada considerando 
a soma dos déficits mensais de geração de energia elétrica mul-
tiplicados pelo custo de produção por fonte para cada usina 
e acrescidos da necessidade de investimento anualizada pela 
vida útil, para cada tecnologia de geração.

Somente para efeito dessa análise, partiu-se de um pressu-
posto em que o gerador ou investidor de cada usina precisaria 
repor ao Sistema Interligado Nacional ou à sua própria atividade 
os déficits nos meses onde a geração estivesse abaixo da ener-
gia assegurada e, então, os custos relativos a essa reposição 
foram calculados para cada fonte.

Para a Usina A, o déficit acumulado de geração foi estimado 
em cerca de 25 GWh em 2050 no cenário moderado e 37 GWh 
no cenário extremo, resultando nos seguintes custos de adap-
tação (figura 40):
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Para a Usina B, o déficit acumulado de geração foi estimado 
em cerca de 7 GWh em 2050 no cenário moderado e 9 GWh em 
2050 no cenário extremo, resultando nos seguintes custos de 
adaptação (figura 41):

Como a intenção é a de avaliar o custo de 
redução de vulnerabilidade e adaptação para 

cada uma das usinas, o custo de produção 
foi considerado como o mais adequado para 

atender à finalidade desse estudo.

Figura 40 - Custo da Complementariedade de Geração por Fonte - Usina A

Fonte: elaboração própria.
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Para a Usina C, o déficit acumulado de geração foi estimado 
em cerca de 2.400 GWh em 2050 no cenário moderado e 3.400 
GWh no cenário extremo, resultando nos seguintes custos de 
adaptação (figura 42):

Como pode ser observado nos gráficos acima, para suprir a 
necessidade de geração, as opções de fonte térmica a carvão 
mineral e eólica mostram-se como as alternativas de custo mais 
elevado, enquanto a complementariedade com outra usina tam-
bém de fonte hídrica representa a alternativa de menor custo 
para as Usinas A e C, enquanto a térmica a gás natural represen-
ta a opção de menor custo para a Usina B. Como o estudo avalia 
exatamente a vulnerabilidade da fonte hídrica, é recomendável 
que caso o produtor opte pela opção mais barata, avalie tam-
bém as condições físicas da usina complementar e que observe 
se a bacia onde ela está localizada tem um comportamento hí-
drico complementar à usina analisada.

As usinas térmicas movidas a óleo podem ser consideradas 
pela análise como alternativas intermediárias (desconsiderando 
aquelas de menor e maior custo). As opções térmicas movidas a 
biomassa e térmicas movidas a gás natural se alternam como as 
melhores opções quando desconsiderada a energia hídrica. O 
balanço entre elas depende tanto do tamanho da usina quanto 
da distribuição temporal do déficit ao longo do ano. 
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Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.
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C 
om o intuito de contextualizar as alternativas tra-
tadas por esta análise, cabe destacar algumas in-
formações relativas ao ambiente regulatório brasi-

leiro, mesmo sabendo que esse ambiente tende a passar por 
modificações significativas até 2050.

Nos últimos anos, o governo brasileiro tem estimulado a ge-
ração de energia renovável no país por meio de políticas pú-
blicas, incentivos financeiros, financiamento público e políticas 
regulatórias. O quadro 3 abrange os incentivos implantados no 
processo de investimento de USD 70 bilhões entre 2006 e 2011.

Quadro 3 Principais políticas de incentivo as energia reno-
váveis

Atuação Políticas

Mercado de Energia
Tarifas feed-in, leilões, mistura obrigatória dos biocombustíveis, proibição de co-
lheita de cana queimada no Estado de São Paulo e necessidade de armazenamen-
to de etanol anidro no Brasil

Financiamento por Equity Fundos de Infraestrutura

Financiamento da Dívida Financiamento Ex. BNDES Finem

Taxação Benefícios fiscais, impostos de importação e redução fiscal

Fonte: (BLOOMBERG, 2012)

• Leilões com tarifas incentivadas para renováveis

Após a reforma do setor elétrico brasileiro em 2004, instituiu-
-se a contratação de eletricidade por meio de leilões, cujo obje-
tivo é garantir o suprimento de eletricidade ao mercado regula-
do pelo critério de menor preço. Leilões de fontes alternativas e 
leilões de reserva têm sido promovidos no intuito de aumentar 
a participação de PCHs, térmicas a biomassa e usinas eólicas na 
matriz energética do país. A criação de leilões exclusivos para 
fontes renováveis alternativas se deve ao fato de que elas ten-
dem a apresentar um custo mais elevado, portanto menos com-
petitivo, em relação às fontes convencionais de energia. 

Os leilões de reserva, por sua vez, visam contratar energia 
além daquela necessária para atender à demanda das distribui-
doras, ou seja, têm como principal finalidade garantir a seguran-
ça de suprimento de eletricidade ao sistema por meio de plan-
tas de geração contratadas especialmente para tal propósito. 

• Isenções fiscais

Segundo a Lei 9.427/1996, alterada pela Lei 11.488/2007, 
para os empreendimentos hidrelétricos com potência igual ou 
inferior a 1 MW (CGHs) e para aqueles com base em fontes so-
lar, eólica, biomassa e cogeração qualificada cuja potência in-
jetada nos sistemas de transmissão ou distribuição seja menor 
ou igual a 30 MW, a ANEEL determina o percentual de redução 
não inferior a 50% a ser aplicado às tarifas de uso dos sistemas 
elétricos de transmissão (TUST) e de distribuição (TUSD), in-
cidindo na produção e no consumo da energia comercializada 
pelos aproveitamentos.
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Adicionalmente, há um projeto de lei em tramitação no Se-
nado, o PLS 311/2009, que visa a instituir o Regime Especial de 
Tributação para o Incentivo ao Desenvolvimento e à Produção 
de Fontes Alternativas de Energia Elétrica (REINFA) e estabe-
lece medidas de estímulo à produção e ao consumo de energia 
limpa (BRASIL, 2012). Entre os beneficiários do REINFA estão 
aqueles que:

I Exerçam pesquisa, desenvolvimento e produção de 
equipamentos utilizados na geração de energia eólica, 
solar e maremotriz, bem como de novas tecnologias ou 
materiais de armazenamento de energia;

II Gerem eletricidade por pequenas centrais hidrelétricas 
ou por fonte eólica, solar, maremotriz e térmica que uti-
lize o biogás proveniente de produtos agrícolas, dejetos 
orgânicos, lixo e aterros sanitários;

III Produzam veículos tracionados por motor elétrico, híbri-
dos ou não.

Os habilitados no REINFA ficarão isentos da contribuição 
para o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre a sua receita bru-
ta e da contribuição para o PIS/PASEP-Importação, COFINS-
-Importação e Imposto de Importação incidentes sobre os bens 
sem similar nacional e serviços necessários às suas atividades 
quando importados diretamente pela beneficiária do REINFA. É 
importante ressaltar que o projeto de lei está em tramitação no 
Senado, não tendo ainda força legal (SENADO, 2012).

Um outro incentivo fiscal para fontes renováveis de gera-
ção de energia está descrito no Convênio ICMS 101/97, que 
concede isenção do ICMS nas operações com equipamen-
tos e componentes especificados no convênio para o apro-
veitamento das energias solar e eólica. As Leis 7.990/1989 e 
9.648/1998 isentam geradoras hidrelétricas com potência in-
ferior ou igual a 30 MW (ou seja, CGHs e PCHs) do pagamen-
to da Compensação Financeira pela Utilização de Recursos 
Hídricos (CFURH), que corresponde a 6,75% do valor total da 
eletricidade produzida (sendo utilizada para tal cálculo a tarifa 
atualizada de referência). Adicionalmente, a Lei 10.438/2002 
isenta as empresas que geram energia exclusivamente a par-
tir de instalações eólica, solar, biomassa, pequenas centrais 
hidrelétricas e cogeração qualificada a aplicar anualmente o 
montante de, no mínimo, 1% de sua receita operacional líquida 
em P&D do setor elétrico.

• Nova regulamentação para solar fotovoltaica

No Brasil, a geração solar fotovoltaica de eletricidade ain-
da não é competitiva, apresentando tarifas muito superiores às 
demais fontes já estabelecidas. Porém, em 2012, nota-se uma 
grande movimentação do poder público no intuito de criar re-
gulamentações que promovam a consolidação dessa tecnolo-
gia no país de forma mais competitiva. Entre essas ações, foi 
publicada pela ANEEL a Resolução Normativa 481/2012, pela 
qual ficou estipulado, para a fonte solar com potência instalada 
menor ou igual a 30 MW, o desconto de 80% nas tarifas de uso 
dos sistemas elétricos de transmissão (TUST) e de distribuição 
(TUSD) para os empreendimentos que entrarem em operação 
comercial até 31/12/2017, aplicável nos 10 primeiros anos de 
operação da usina e sendo esse desconto reduzido para 50% 
após o 10o ano de operação da usina.

Nos últimos anos, o governo 
brasileiro tem estimulado 

a geração de energia 
renovável no país por 

meio de políticas públicas, 
incentivos financeiros, 

financiamento público e 
políticas regulatórias.
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• Impacto de possíveis novas políticas de redução de 
emissões de gases de efeito estufa

Diante do aumento da conscientização dos indivíduos e do 
setor público, além de compromissos internacionais assumidos, 
o governo vem buscando mecanismos para redução de emissão 
de gases de efeito estufa alinhados com a Política Nacional de 
Mudanças Climáticas. Em 2009, o governo federal comprome-
teu-se em reduzir voluntariamente as emissões do país de 36,1% 
a 38,9% até 2020. 

Desde 2009 percebe-se uma tendência dos governos esta-
duais no Brasil a estabelecerem ações, politicas e legislações 
com vistas a mitigar as emissões de gases de efeito estufa em 
seus territórios. Caso tais políticas sejam implementadas, have-
rá uma propensão de estímulo ao desenvolvimento de tecnolo-
gias limpas, que inclui a energia renovável. Porém, caso os se-
tores não estejam preparados para as novas regulamentações, 
deverão arcar com custos adicionais para adaptar-se às novas 
exigências, o que pode afetar de maneira considerável a com-
petitividade entres os agentes de mercado. 

6.1 Avaliação Econômica
Como pode ser observado na análise da seção anterior, 

quando examinadas apenas sob a ótica do custo financeiro, 
as fontes fósseis e renováveis comportam-se dentro de uma 
mesmo patamar, em que a energia hídrica destaca-se como a 
mais barata. A perspectiva da mudança do clima, porém, leva 
à necessidade de avaliar também a contribuição de cada uma 
dessas fontes para o aquecimento global e, por consequência, 
de incorporar custos adicionais ainda não previstos, dando ao 
tomador de decisão um quadro mais amplo a ser considerado 
no seu planejamento de médio e longo prazos.

Para avaliar a contribuição de cada fonte de geração para o 
aquecimento global, baseou-se nos fatores de emissão de CO

2
e 

informados pela EPE no Plano Nacional de Energia 2030. Para 
efeitos desse estudo, foram consideradas as emissões de CO

2
e 

associadas apenas à operação de cada tecnologia de geração, 
visando manter a comparabilidade com o critério usado na es-
colha do custo de produção. 

Como esse estudo é aplicado à realidade brasileira, onde a 
geração baseia-se principalmente em resíduos agroindustriais 
(ex.: bagaço de cana), as emissões da operação das térmicas a 
biomassa foram consideradas neutras (figura 43, 44 e 45).

“Deve-se destacar que a 
necessidade de redução 

dos níveis globais das 
emissões de gases 

causadores do efeito 
estufa contribuiu para uma 
maior utilização da energia 

nuclear em diversos 
países, principalmente 

naqueles com menores 
recursos naturais, para o 

desenvolvimento de outras 
fontes energéticas.”

Fonte: BRASIL, 2007.
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Fonte: elaboração própria.
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Em quaisquer dos cenários de geração complementar, as 
térmicas movidas a carvão registram o maior nível de emissões 
de CO

2
e, seguidas primeiramente pelas térmicas movidas a óleo 

e depois pelas térmicas a gás natural.

Apesar dos altos níveis comparativos de contribuição para o 
aquecimento global, as fontes fósseis representam significativa 
vantagem para a segurança energética quando consideradas as 
suas exposições aos eventos climáticos extremos em relação 
às fontes renováveis. O investidor ou gerador de energia tem 
para o seu planejamento energético um trade-off que envolve 
o custo da energia elétrica e o potencial de contribuição para 
o aquecimento global. Adotando como premissa uma possível 
restrição das emissões de GEE relativas à geração de energia 
elétrica em 2050, acompanhada da precificação desse impacto, 
é possível simular o custo adicional das fontes fósseis em função 
de seu potencial de aquecimento.

Para compor a simulação do impacto financeiro de uma pos-
sível precificação das emissões, foram selecionados 2 cenários 
de valoração. 

Fonte: elaboração própria.

Figura 45 - Emissões de CO
2
e por Fonte Complementar de Geração - Usina C

Fonte: elaboração própria.
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O primeiro, (1), considera valores mais elevados, que vai ao 
encontro de valores atualmente praticados na Nova Zelândia e 
Austrália. O segundo cenário, (2), considera que qualquer preci-
ficação de emissões de GEE que possa ser estabelecida para o 
Brasil será localizada em um patamar mais baixo, como os atuais 
preços praticados pelo mercado de carbono para transferência 
de reduções de emissões de países em desenvolvimento para 
países industrializados. Para estimar os cenários apontados, fo-
ram selecionadas as seguintes fontes de dados: 

a) Cenário 1: USD 25 / tCO
2
e – valor usado como referen-

cia pela IEA para estabelecer os cenários de redução de 
emissões relativos a energia para 2050, citado por Ni-
cholas Stern no capitulo 9 do seu estudo sobre os “As-
pectos Econômicos da Mudança do Clima”.

b) Cenário 2: EUR 2,85 / tCO
2
e – cotação de venda de uma 

redução certificada de carbono no mercado regulado 
pelas Nações Unidas (UNFCCC) em 09/08/2012.
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Figura 47 - Trade-Off 2050 - Usina B

Fonte: elaboração própria.

Fonte: elaboração própria.
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(a) Como pode ser observado nas figuras 46, 47 e 48, tanto 
para alterações moderadas do clima para 2050 quanto para as 
extremas, os possíveis custos associados ao Cenário 1 de valo-
ração das emissões de GEE podem ser colocados como fatores 
significativos na seleção da tecnologia de geração de energia 
elétrica. Quanto mais elevados os possíveis custos da emissão 
de GEE, maior será o distanciamento das alternativas movidas 
a carvão, óleo e gás natural em relação às fontes renováveis e à 
energia nuclear.

(b) Já no cenário 2, os possíveis custos de emissões tendem 
a contribuir para o descolamento das tecnologias hídrica e bio-
massa para um patamar de custos inferior aos demais e para a 
viabilização de alternativas como eólica, que passa a situar-se 
em ambiente mais favorável em relação ao custo final da ener-
gia. Nesse cenário, outros fatores decisórios serão ainda mais 
relevantes na tomada de decisão, como a segurança energética 
e a exposição aos eventos climáticos.

6.2 Avaliação Qualitativa
Adicionalmente aos pontos quantificados na análise 

econômica, algumas propriedades qualitativas relativas ao 
mercado brasileiro de energia elétrica merecem atenção neste 
estudo. Por um lado existem os incentivos financeiros e a possi-
bilidade de pagamento por serviços ambientais, que propiciam 
instrumentos de auto-regulação do mercado para adaptar-se 
aos cenários de geração de energia apontados por este estudo 
e que influenciam as tendências de investimento no campo de 
energia elétrica. Por outro, na perspectiva tecnológica, devem 
ser consideradas também as tecnologias para adaptação, o au-
mento da competitividade das energias renováveis e o futuro 
das fontes fósseis. 

Programa Cultivando  
Água Boa

Promovido pela Itaipu 
Binacional, que abrange 

mais de 28 municípios, 
atua nas áreas rurais 

fomentando boas práticas 
agrícolas com o intuito 

de diminuir o impacto da 
produção agrícola nas 
águas do reservatório, 
especialmente através 

da erosão. O pagamento 
aos produtores rurais é 

realizado por assistência 
técnica gratuita, sendo 

assim, uma forma de 
incentivo à preservação 

ambiental.

(ITAIPU, 2012)

Figura 48 - Trade-Off 2050 - Usina C

Fonte: elaboração própria.
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6.2.1 Aspecto Financeiro

• Pagamento por serviços ambientais

Segundo a Organização de Agricultura e Alimentos (FAO) o 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um mecanismo de 
compensação flexível pelo qual os provedores de serviços am-
bientais são pagos pelos usuários desses serviços. Os serviços 
estão relacionados com os produtos obtidos do ecossistema, os 
benefícios obtidos das regulações do ecossistema e os intangí-
veis providos do ecossistema, como o ecoturismo, por exemplo.

Sob a ótica dos geradores de energia hidrelétrica, o PSA 
aparece como uma oportunidade de negócio para resolver pro-
blemas relacionados à degradação dos rios, provocada pelas 
diversas fontes de poluição e desmatamento. Em especial, a 
degradação das matas ciliares leva ao assoreamento/sedimen-
tação nos rios, diminuição dos mananciais e aumento das en-
chentes. É importante ressaltar a necessidade de conservação 
dos mananciais, fundamentais para o comportamento hídrico 
da bacia, aumentando a regularidade dos picos de vazão do rio, 
o que impacta diretamente nos custos de manutenção das Usi-
nas Hidrelétricas. Portanto, os eventos climáticos relacionados 
à degradação dos rios podem causar custos adicionais devido 
à necessidade de dragagem nos lagos das hidrelétricas, bem 
como problemas operacionais nas barragens, afetando a dispo-
nibilidade hídrica da região e comprometendo o abastecimento.

 
• Incentivos financeiros

Segundo a Bloomberg New Energy Finance, o BNDES é o 
principal financiador brasileiro, responsável por cerca de USD 
4,9 bilhões dos USD 7,9 bilhões de todos os investimentos 
domésticos em 2011. Isso ocorre pela grande participação do 
Banco nos programas de desenvolvimento do governo, como 
o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), além dos 
projetos de infraestrutura. Entre 2003 e 2010, a instituição fi-
nanciou cerca de USD 2,8 bilhões em PCHs, USD 13,5 bilhões nas 
demais usinas hidrelétricas, USD 1,2 bilhão em biomassa e USD 
0,9 bilhões em eólica. 

O Banco oferece financiamento por meio de diferentes li-
nhas de crédito a projetos que viabilizem a implementação, ex-
pansão e modernização e aquisição de novos equipamentos, 
por meio de linhas de financiamento, especialmente voltadas ao 
incentivo de energias renováveis, como:

A perspectiva da mudança do clima, 
porém, leva à necessidade de avaliar 
também a contribuição de cada uma 

dessas fontes para o aquecimento global 
e, por consequência, de incorporar custos 
adicionais ainda não previstos, dando ao 

tomador de decisão um quadro mais amplo 
a ser considerado no seu planejamento de 

médio e longo prazos.
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Quadro 4 - Linhas de Financiamento

Linha de financiamento

BNDES Finem

Apoio a Projetos de eficiência 
energética PROESCO

Condições especiais para projetos ambientais que promovam o desenvolvimen-
to sustentável 

Energias alternativas Destinado a projetos que contribuam para a eficiência energética

Programas

Fundo Clima
Apoio a projetos ou estudos e financiamento de empreendimentos que tenham 
como objetivo a mitigação das mudanças climáticas, como projetos de ener-
gias renováveis e de modais de transporte eficientes

Pronaf Eco
Apoio a agricultores familiares, por meio de investimento em tecnologias de 
energia renovável e sustentabilidade ambiental

Fundos de Investimento

BNDES Fundo de Inovação em 
Meio Ambiente

Apoio ao empreendedorismo e exploração das oportunidades de investimentos 
em empresas inovadoras, de modo a propiciar o desenvolvimento de tecnolo-
gias limpas

FIP Brasil Sustentabilidade
Foco em projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e com po-
tencial para gerar Reduções Certificadas de Emissões (RCE)

FIP Caixa Ambiental
Foco em saneamento, tratamento de resíduos sólidos, geração de energia lim-
pa e biodiesel

Fonte: (BNDES, 2012)

No caso do governo federal, um dos principais programas 
para o estímulo às energias de fontes renováveis é o Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROIN-
FA. O programa foi criado com o objetivo de aumentar a par-
ticipação de fontes renováveis na matriz energética brasileira, 
especificamente a participação de fontes eólicas, biomassa e 
pequenas centrais hidrelétricas no Sistema Interligado Nacional, 
mas, atualmente, o PROINFA não mais está aceitando a inser-
ção de novos empreendimentos. No caso das PCHs, atualmente 
o programa de maior destaque para seu incentivo é o Programa 
de Desenvolvimento e Comercialização de Energia Elétrica de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH-COM), desenvolvido pelo 
Ministério de Minas e Energia (MME) em parceria com Eletro-
brás e BNDES. O Banco oferece o financiamento para a cons-
trução das PCHs e a Eletrobrás garante a compra da energia das 
usinas por meio de contratos de longo prazo, possibilitando o 
acesso dos empreendedores ao financiamento do BNDES.

As linhas voltadas para o desenvolvimento de energias reno-
váveis são importantes, pois podem tornar a complementação 
energética por fontes pouco carbono-intensivas mais compe-
titivas, o que consequentemente contribui para a mitigação da 
mudança do clima. 

Considerando os horizontes de 2020 e 2050 e tendo em vis-
ta que os estudos científicos apontam que ainda estamos em 
um cenário de aumento de temperatura acima dos 2 oC (ce-
nário A2 do IPCC6), a tendência de uma maior disponibilidade 
dessas linhas passa a ser algo provável, uma vez que medidas 
de mitigação deverão ser substancialmente reforçadas, o que 
poderá gerar um ambiente cada vez mais favorável para inves-
timento em fontes renováveis. 

• Tendências de investimento

Na primeira década do século XXI, os investimentos em fon-
tes de energia renováveis saíram de um cenário de aplicações 
6 IPCC- Painel Intergovernamental de Mudança do Clima em sua sigla em inglês.
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pontuais para se tornarem uma indústria que atualmente con-
tribui para adições da ordem de 60 GW por ano no mundo. 
Esse rápido crescimento tem chamado a atenção de cientistas, 
investidores e formuladores de políticas. Os países têm adota-
do políticas internas que estimulam investimentos e aumentam 
a produção e competitividade de equipamentos, bem como o 
aumento da escala que tem contribuído para redução de custos 
de implantação e mesmo de operação. 

Somente em 2011, o investimento global em energia renová-
vel cresceu 17% em relação ao ano anterior7 (figura 49). 

Em uma comparação global, em 2011, os Estados Unidos fo-
ram os maiores investidores em energias renováveis, seguidos 
pela China. O investimento em energias limpas tende a diminuir 
na Europa em 2012, devido à desfavorável conjuntura econômica, 
enquanto em países como a China, Indonésia e Austrália haverá 
aumento devido à crescente demanda energética e ao cenário 
macroeconômico menos desfavorável em relação à Europa.

Um elemento interessante de análise é que o setor de ener-
gia eólica, que vinha recebendo maiores quantidades de inves-
timentos durante os últimos anos, foi ultrapassado pelo setor de 
energia fotovoltaica (em termos de dólar investido e não de gi-
gawatts instalados). Essa tendência, se confirmada, pode levar 
a um aumento significativo da competitividade da energia solar 
em comparação com outras fontes de energia, o que abre mais 
o leque de opções renováveis em detrimento da energia fóssil. 
No âmbito deste estudo, esse ponto se mostra como relevante, 
uma vez que a energia fotovoltaica se mostra menos exposta 
aos riscos analisados que a maioria das outras fontes mais uti-
lizadas hoje na matriz brasileira. Por outro lado, vale lembrar 
que esta fonte ainda não oferece o mesmo nível de segurança 
à matriz que as demais fontes, devido à baixa capacidade de 
armazenamento de energia gerada pelas placas fotovoltaicas.

7 REN 21, 2012 Renewables 2012 GLOBAL STATUS REPORT. (Paris: REN21 Secre-
tariat)

Figura 49 - Investimento por país e setor, 2011 (Bilhões de USD)

Fonte: REICHERT et al., 2012.
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6.2.2 Aspecto Tecnológico

• Tecnologias para adaptação

A adoção de novas tecnologias é essencial para reduzir a 
vulnerabilidade e ampliar a capacidade de adaptação das usi-
nas hidrelétricas. Embora cada tipo de usina – UHE, PCH e CGH 
– tenha características de geração distintas, o fator de maior 
influencia na capacidade de se adaptar às mudanças do clima é 
a exposição de cada usina à condição de vazão. As usinas que 
possuem reservatório tendem a ser mais resilientes à variabili-
dade climática e à mudança do clima devido à capacidade de 
armazenamento de água, o que possibilita uma menor oscilação 
na vazão da água que passa em suas turbinas. 

A adoção de tecnologias que possibilitem incrementar a ca-
pacidade adaptativa das usinas a fio d’água já instaladas são 
limitadas por diversas razões, entre elas: 1) incapacidade de ge-
renciamento de vazão pela inexistência de infraestrutura para 
armazenamento; 2) maior dificuldade de alteração para turbi-
nas mais eficientes; 3) ganhos de eficiência energética em turbi-
nas de fluxo cruzado serão mais difíceis; entre outros.

Segundo estudo do Banco Mundial (ESMAP, 2011) é preciso 
que, independentemente das características das usinas, haja um 
grande investimento em P&D para o desenvolvimento de novas 
tecnologias e melhoria dos atuais equipamentos para viabilizar 
redução de vulnerabilidade e incremento da capacidade adap-
tativa dessas usinas. Ainda, é recomendado o monitoramento 
do comportamento de precipitação e vazão dos rios das bacias 
onde as usinas estão localizadas, visando um melhor planejamen-
to das operações da usina e manutenção dos equipamentos. 

O Banco aponta, ainda, as seguintes medidas de incremento 
das capacidades adaptativas das usinas (quadro 5):

Quadro 5 - Medidas de redução de vulnerabilidade
e adaptação

Medidas de redução de vulnerabilidade e adaptação Tipo de Usina

Construção de portões ante assoreamento Com reservatório

Aumento da altura dos reservatórios BM Com reservatório

Construção de pequenos reservatórios em bacias superiores Com reservatório

Adaptação das operações a capacidade ao regime do fluxo de vazão Com reservatório e fio d’água

Mudanças nas reservas de agua e gestão dos reservatórios Com reservatório

Integração regional através de conexões de transmissão Com reservatório e fio d’água

Tecnologias de armazenamento de energia Com reservatório e fio d’água

Aumento da capacidade para descarregar o volume extra de água Com reservatório

Alteração do número e tipos de turbinas Com reservatório e fio d’água

Modificação das dimensões dos canais para reduzir as perdas de calor e 
aumenta a capacidade de descarga

Com reservatório e fio d’água

Modificação das características dos componentes elétricos Com reservatório e fio d’água

Melhoria da eficiência e design dos equipamentos Com reservatório e fio d’água

Instrumentos para monitoramento das variações climáticas e comporta-
mento dos rios

Com reservatório e fio d’água

Fonte: (ESMAP, 2011) 

Segundo Harrison (2005), a opção mais efetiva para as usi-
nas a fio d’agua é variar o tipo de turbina de acordo com a va-
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riação da vazão do rio onde está localizada e com a demanda 
energética ao longo do ano. Para tanto, é recomendada uma 
análise criteriosa das condições físicas e mercadológicas de 
onde a usina está implantada. Ao utilizar turbinas com maior 
capacidade de geração nos meses de maior vazão, a turbina 
possibilitará uma maior geração de energia hidrelétrica. Por 
outro lado, nos meses de seca, a vazão dos rios é menor e a 
turbina tem seu potencial de geração reduzido mais acentua-
damente, pois seus parâmetros para a captação da vazão são 
maiores para geração, levando a usina a gerar menos, pois não 
há como gerar toda a energia possível com a pouca água que 
passa. É necessário, portanto, analisar a sazonalidade da vazão 
do rio onde a usina está localizada. Outro fator importante é a 
demanda energética de acordo com a época do ano. Em casos 
onde a demanda energética é maior em períodos de vazão alta 
do rio, vale a pena arcar com maiores custos ao instalar uma 
turbina com maior capacidade, mesmo tendo uma perda um 
pouco maior nos períodos de seca. No caso do presente estudo, 
por exemplo, esses elementos deveriam ser levados em conta 
na hora de definir o tipo de tecnologia de turbina a ser utilizado 
caso a opção de implantar uma usina a fio d’água fosse adotada 
para suprir o gap de geração das usinas analisadas.

• Aumento da competitividade das fontes renováveis

A evolução nos custos globais nivelados de eletricidade exi-
be uma tendência de queda nos custos de geração de ener-
gias renováveis. A análise a seguir é baseada em uma avaliação 
qualitativa das seguintes tecnologias de geração: Eólica; Solar 
Fotovoltáica; Térmicas a Biomassa, Carvão, Gás Natural, Óleo e 
Nuclear e Hidroeletricidade. 

De acordo com o relatório Bloomberg, New Energy 
Finance8, o ano de 2011 apresentou quedas significativas nos 
custos de geração do MWh eólico (queda de 9%). Entre os anos 
de 2009 e 2011, de acordo com o mesmo relatório, os preços de 
turbinas eólicas apresentaram uma redução significativa (25%). 
Melhorias tecnológicas seguidas de ganhos de escala, provo-
cando redução nos custos e consequente aumento de produ-
ção, e o excesso de oferta de turbinas no mercado, por conta 
da queda de demanda provocada pela crise financeira, apresen-
tam-se como as principais causas de tal desdobramento.

A previsão é que, baseados nas tendências atuais, os custos 
de eólica sejam competitivos com os custos de geração de tur-
binas a gás até 2016. Atualmente, somente projetos eólicos com 
as turbinas mais eficientes e localizados em áreas com velocida-
des de vento superiores apresentam tamanha competitividade. 
A tecnologia de geração solar fotovoltaica também apresentou 
quedas expressivas de custos. A tecnologia de silício cristalino 
apresentou queda no preço de 35% e a de filme fino de 31%. 
Com relação à energia solar, essa queda pode ser explicada pela 
crescente competição na cadeia de suprimentos de painéis fo-
tovoltaicos, causada principalmente pela China.  

Os custos de geração advindos das fontes fósseis abrangidas 
no presente estudo (Gás Natural, Carvão e Óleo), assim como a 
geração de energia nuclear, apresentaram pequenas variações 
nos custos de geração durante o mesmo período. Para usinas 
térmicas a biomassa foi observada queda (2%) durante o perío-
do contemplado. Para as tecnologias de geração de hidroeletri-

8 Bloomberg new energy Finance. http://bnef.com

cidade, mudanças nos custos não foram 
observadas, provavelmente porque estas 
são tecnologias já estabelecidas, com va-
lores bastante competitivos.

• Futuro das fontes fósseis

A geração de energia por fontes fós-
seis sofre constantes críticas devido à 
incerteza de sua disponibilidade futura e 
aos impactos ambientais, especialmente 
associados ao incremento de emissões de 
gases de efeito estufa. Porém, em se tra-
tando de segurança energética, esse tipo 
de geração de eletricidade ainda assume 
papel importante. As fontes fósseis - car-
vão, gás natural e óleo – por possuírem 
alta capacidade de geração de energia 
(alto poder calorífico) e maior controle 
da sua disponibilidade, mesmo sabendo-
-se do seu caráter finito, apresentam-se 
como uma solução rápida e eficiente para 
geração de energia elétrica em cenários 
de eventos extremos e mudança do clima.

Segundo a EPE, a composição de fon-
tes fósseis primárias de energia na ma-
triz energética brasileira (2010) foi de 
53%9. Isto ocorre por diversos motivos, 
desde subsídios aos combustíveis fósseis 
até o acesso a reservas de fontes energé-
ticas. O gás natural possui menor partici-
pação nessa matriz e, por isso, a Petro-
brás pretende investir entre 2010 e 2030 
valores na ordem de 50 a 55 bilhões de 
reais na fase de exploração e produção 
de gás e no posterior processamento e 
9 Petróleo e Derivado, Carvão Mineral e Derivados e 
Gás natural

O investimento em energias 
limpas tende a diminuir na 
Europa em 2012, devido à 
desfavorável conjuntura 

econômica, enquanto 
em países como a China, 

Indonésia e Austrália haverá 
aumento devido à crescente 

demanda energética e ao 
cenário macroeconômico 
menos desfavorável em 

relação à Europa.
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transporte em alta pressão. O alto potencial energético do gás 
natural apresenta uma vantagem ambiental significativa em re-
lação aos demais combustíveis fósseis: a grande redução nas 
emissões de CO

2
- cerca de 20 a 25% menos do que o óleo com-

bustível e 40 a 50% menos que os combustíveis sólidos como 
o carvão mineral.

No caso do carvão mineral, ainda que o Brasil tenha gran-
des reservas e sua exploração seja atrativa - é necessário cin-
co vezes menos investimento em comparação ao gás natural 
e quatro vezes menos que a extração do petróleo – o carvão 
brasileiro possui alto índice de impureza e baixo poder calórico 
quando comparado ao padrão internacional. De acordo com o 
PNE 2030, serão demandados investimentos de cerca de USD 
330 bilhões dólares para exploração e produção dos recursos 
descobertos no pré-sal. Outro evento responsável pelo maior 
investimento no setor foi o apagão elétrico em 2001, que de-
mandou o acionamento das termelétricas para cobrir o déficit 
energético causado pela baixa produção das hidrelétricas.

Dessa forma, diante dá ótica da segurança energética do 
país, as termelétricas movidas a combustíveis fósseis são uma 
alternativa que devem ser consideradas para garantir a comple-
mentariedade dos déficits no suprimento de geração de energia 
hidrelétrica, conforme simulado no presente estudo. Essa aná-
lise deve considerar cenários futuros que impactem a decisão 
de ampliar a geração por fontes fósseis, como, por exemplo, a 
tendência do aumento do preço do barril do petróleo apontada 
por estudos da IEA10 (figura 50).

Figura 50 - Evolução do preço do petróleo nos cenários WEO11

A exposição do Brasil a essas oscilações de preço pode ser 
vital, devido ao alto índice de importação desses insumos. O 
Brasil teve um aumento na sua importação em 275% de gás 
natural, 111% em carvão mineral, 137% em óleo diesel e 1283% 
em óleo combustível, entre 2010 e 2011 (BEN, 2011). A figura 51, 
retirado do Balanço Energético Nacional - BEN 2010, indica a 
evolução histórica da dependência externa do setor energético 
brasileiro. 

10 IEA – Agência Internacional de Energia em sua sigla em inglês.
11 World Economic Outlook

Fonte: OECD/IEA, 2010.
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Assim, a questão da dependência e a alta vulnerabilidade 
dos preços dos combustíveis fósseis precisam ser considerados 
durante o planejamento de complementariedade na geração de 
energia hidrelétrica para 2020 e 2050.

Ainda, ações de mitigação da mudança do clima e o impacto 
dessas no ambiente regulatório do país, bem como no custo 
final do MWh, devem ser cuidadosamente consideradas em um 
planejamento de longo prazo. Como visto no presente relató-
rio, valores de custo de emissão de gases de efeito estufa em 
patamares hoje praticados em países como Austrália e Nova 
Zelândia podem comprometer seriamente a competitividade de 
geração de energia por essas fontes.

Figura 51 - Dependência Externa de Energia (EPE, 2011)

Fonte: EPE, 2011.
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Considerações Finais

O 
presente trabalho identificou que há ainda um longo ca-
minho a ser percorrido para se compreender completa-
mente os efeitos adversos da mudança do clima sobre os 

ciclos hidrológicos no Brasil e especialmente sobre o setor elétrico na-
cional. A definição de ações de adaptação à mudança do clima a partir 
desse contexto torna-se um desafio ainda maior quando são avaliados 
os modelos globais de maneira comparada. O nível de incerteza na apli-
cação dos mesmos para a realidade local dificulta - e às vezes inviabili-
za - uma tomada de decisão adequada aos modelos de negócios atuais. 

Entretanto, por meio da adoção da metodologia de gerenciamento 
de risco climático houve a possibilidade de adaptar a análise à realida-
de empresarial em relação às condições de vulnerabilidade das usinas 
hidroelétricas frente aos processos históricos de variabilidade natural 
de clima. A compreensão desses impactos amplia o entendimento das 
condições de gerenciamento de riscos associados a processos atuais, 
em especial sobre as qualidades da infraestrutura do setor em relação 
à exposição das vazões históricas. 

A análise demonstrou que o setor elétrico possui unidades produti-
vas que são sensíveis à exposição de variações de vazão sazonais ex-
tremas. Compreendendo os objetivos do setor empresarial, o foco des-
te estudo foi ajustado para seguir premissas de horizonte temporal de 
2020 e 2050. Entretanto, devido à metodologia aplicada, os processos 
identificados oferecem aos agentes socioeconômicos ferramentas que 
podem ser utilizadas imediatamente para lidar com a vulnerabilidade 
em relação à variabilidade natural de clima.

Os resultados alcançados nos três estudos de caso em usinas ge-
radoras de eletricidade por fontes hídricas no Brasil apontaram para 
a necessidade de problematização das condições de expansão da de-
pendência em usinas de baixo armazenamento e/ou completa depen-
dência de energia de fluxo. 

Em termos de segurança energética, demonstrou-se que a amplia-
ção do aproveitamento de fontes de energia renovável deveria sempre 
ser avaliada à luz das complexidades das interações entre modelos de 
energia de fluxo e dos padrões de variação do sistema. As análises de 
custos devem incorporar, ainda, avaliações de trade-off dos mesmos 
em relação às emissões de gases de efeito estufa, além das tradicionais 
avaliações de impactos socioambientais. 

De forma a complementar as avaliações do tema em análises futu-
ras, entende-se como fundamental a produção e disponibilização gra-
tuita dos dados climatológicos, meteorológicos e de vazões para que a 
sociedade e os agentes econômicos tenham a possibilidade de realizar 
as avaliações da vulnerabilidade histórica e atual de cada unidade do 
Setor Elétrico Brasileiro.  

As condições pioneiras de realização deste estudo caracterizam o 
mesmo como de função exploratória, abrigando incertezas inerentes. 
Os resultados desta análise trazem, entretanto, pontos importantes no 
sentido de enriquecer os debates sobre a vulnerabilidade do setor em-
presarial brasileiro frente à variabilidade natural e a mudança de clima.
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O estudo foi elaborado a partir da análise de três casos: a) 
geração de energia em uma usina de até 30 MW de potência 
instalada a fio d’água; b) uma usina de potência instalada de até 
100 MW; c) uma com mais de 1.000 MW, sendo essas duas úl-
timas com reservatório. Para tanto, foram utilizados dados dos 
últimos 80 anos de vazão dos rios onde essas usinas estão im-
plantadas, sendo que os mesmos estão na bacia do Paraná e na 
bacia Atlântico Leste/Sudeste.

O estudo aponta que a vulnerabilidade das usinas hidre-
létricas será diferenciada em função das características e di-
mensões da capacidade instalada, em relação à exposição das 
variações de vazão dos rios onde estão localizadas. O estudo 
aponta, ainda, que a vulnerabilidade de uma usina passa tam-
bém pela característica e gestão dos reservatórios em relação 
à sua capacidade instalada. Portanto, de maneira genérica, usi-
nas que possuem reservatório tendem a ter maior capacidade 
de gerenciamento de suas vulnerabilidades quando as mesmas 
são dimensionadas de maneira apropriada as suas condições de 
produção.

Ao analisar os pontos qualitativos detalhados acima na aná-
lise de trade off, fica clara a importância da diversificação das 
fontes de energia para garantir a complementariedade da gera-
ção de energia hídrica, principalmente quando considera-se os 
casos aqui estudados. Fontes renováveis como energia eólica, 
fotovoltaica e biomassa também se mostram importantes de 
serem consideradas. No caso específico da biomassa, essa se 
mostra mais exposta a riscos de alteração de regime hídrico e 
clima local do que as outras duas opções, entretanto no presen-
te estudo não foi quantificado o risco dessa opção nos cenários 
de 2020 e 2050, pois essa avaliação demandaria um trabalho 
específico.

No caso da energia de fontes fósseis, essas se mostraram 
como as mais resilientes aos impactos da variabilidade natural 
e mudança do clima, pois seus insumos e, por consequência, a 
geração de energia, sofrem menor influência da alteração de 
regimes hídricos. Na análise de trade off, porém, fica claro que 
essas fontes estão bastante expostas a riscos associados à ação 
de mitigação de emissões de GEE.

Durante o estudo foram levantadas as tendências de merca-
do das fontes de energia renovável no futuro, mostrando uma 
redução nos seus custos devido aos incentivos governamen-
tais, ganhos de escala na produção e melhorias tecnológicas.  
Nesse sentido, existem, portanto, oportunidades de investimen-
to associadas às fontes renováveis, reforçadas pelo ambiente 
regulatório favorável para sua implantação, além de diretrizes 
públicas para o incentivo ao desenvolvimento sustentável, em 
especial associadas aos desafios de mitigação de emissões de 
GEE no Brasil e no mundo.
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